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18,30 - Leitura da Mensagem Presidencial n?/^//87-Ch/ (anexada 

ao processo), pela qual o Senhor Presidente da Republica comunica 
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Brasília,&/y de junho de 1986 . 

NÇ &LOo2, 
Encaminha Projeto de Lei 
n? 7.793-A, de 1986. 

Senhor Secretário 

Tenho a honra de enviar a Vossa Exce- 
lência, nos termos do art. 134 do Regimento Comum o Projeto 
de Lei n? 7 . 793-A, de 1986 , que "dispõe sobre benefícios fi£ 
cais na área do imposto de renda concedidos a operações de 
caráter cultural ou artístico", apreciado pela Câmara dos 
Deputados nos termos do art. 51 da Constituição Federal. 

Aproveito a oportunidade para renovar 
a Vossa Excelência os protestos da minha alta estima e dis- 
tinta consideração. 

JOSÉ F 
Quarto Secr 

exercício da Prim 

A Sua Excelência o Senhor 
Senador ENÉAS FARIA^ 
DD. Primeiro Secretário do Senado Federal 
NESTA 

SOMADO FtotRAL 

i 
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Dispõe sobre benefícios fiscais na área 
do imposto de renda concedidos a opera- 
ções de caráter cultural ou artístico. 

; 

J 

0 CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 19-0 contribuinte do imposto de renda poderá 
abater da renda bruta, ou deduzir como despesa operacional, o valor 
das doações, patrocínios e investimentos, inclusive despesas e contri- 
buições necessárias á sua efetivação, realizada através ou a favor de 
pessoa jurídica de natureza cultural, com ou sem fins lucrativos, ca- 
dastrada no Ministério da Cultura, na forma desta lei. 

§ 19 - Observado o 1imite^máximo de 10% (dez por 
cento) da renda bruta, a pessoa física poderá abater: 

I - até 100% (cem por cento) do valor da doação; 

II - até 80% (oitenta por cento) do valor do patroci) 
nio; 

III - até 50% (cinqüenta por cento) do valor do invés. 
timento. 

§ 29 - 0 abatimento previsto no § 19 deste artigo 
nao está sujeito ao Hmite de 50% (cinqüenta por cento) da renda bruta 
previsto na legislação do imposto de renda. 

§ 39 -^A pessoajurídica poderá deduzir do imposto 
devido valor equivalente a aplicação da alíquota cabível do imposto de 
renda, tendo como base de cálculo: 

I - até 100% (cem por cento) do valor das doações; 

II - até 80% (oitenta por cento) do valor do patrocí 
nio; 

III - até 50% (cinqüenta por cento) do valor do inve^ 
timento; 
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§ 4? - Na Hipótese do parágrafo anterior, observado 
o limite máximo de 11 (dois por cento) do imposto devido, as deduções 
previstas nao estão sujeitas a outros limites estabelecidos na legisla^ 
ção do imposto de renda. 

§ 50 - Os benefícios previstos nesta lei não exclu- 
em ou reduzem outros benefícios ou abatimentos e deduções em vigor, de 
maneira especial as doações a entidades de utilidade pública feitas 
por pessoas físicas ou jurídicas. 

§ 69 - Observado o limite de 50% (cinqüenta por cen- 
to) de dedutibilidade do imposto devido pela pessoa jurídica, acjuela 
que não se utilizar, no decorrer de seu período-base, dos benefícios 
concedidos- por esta lei, poderá optar pela dedução de ate 5% (cinco por 
cento) do imposto devido para destinaçao ao Fundo de Promoção Cultural, 
gerido pelo Ministério da Cultura. 

Art. 29 - Para os objetivos da presente lei, no con- 
cernente a doações e patrocínio, consideram-se atividades culturais, su^ 
jeitas a regulamentação e critérios do Ministério da Cultura: 

I - incentivar a formação artística e cultural medi- 
ante concessão de bolsas de estudo, de pesquisa, e de trabalho, no Bra- 
sil ou no exterior a autores, artistas e técnicos brasileiros, ou es- 
trangeiros residentes no Brasil; 

11 -__conceder prêmios a autores,_artistas, técnicos 
de arte, filmes, espetáculos musicais e de artes cênicas, em concursos 
e festivais realizados no Brasil; 

m - doar bens moveis ou imóveis, obras de arte ou 
de valor cultural a museus, bibliotecas, arquivos, e outras entidades 
de acesso público, de caráter cultural, cadastradas no Ministério da 
Cultura: 

IV - doar em espécies as mesmas entidades; 

V - editar obras relativas as ciências humanas, ãs 
letras, as artes e outras de cunho cultural; 

VI - produzir discos .^vídeos, filmes e outras formas 
de reprodução fono-videográficas de caráter cultural; 

VII - patrocinar exposições, festivais de arte, espe- 
táculos teatrais, de dança, de música, de Ópera, de circo e atividades 
congêneres; 

VIII - restaurar, preservar e conservar prédios, muno- 

SuimaDO fEDE^S; 
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mentos, logradouros, sTtios ou areas tombadas pelo Poder Público Fe- 
deral, Estadual ou Municipal; 

IX - restaurar obras de arte e bens moveis de reco- 
nhecido valor cultural, desde que acessíveis ao público; 

X - erigir momumentos, em consonância com os Pode- 
res Públicos, que visem preservar a memória histórica e cultural do Pa 
Ts, com previa autorização do Ministério da Cultura; 

XI - construir, organizar_, equipar, manter ou formar 
museus, arquivos ou bibliotecas de acesso público; 

XII - construir, restaurar, reparar ou equipar salas e 
outros ambientes destinados a atividades artísticas e culturais em ge- 
ral, desde que de propriedade de entidades sem fins lucrativos; 

XIII - fornecer recursos gara o Fundo de Promoção Cult^ 
ral do Ministério da Cultura, para fundações culturais, ou para instala_ 
çao e manutenção de cursos de caráter cultural ou artístico, destinados 
ao aperfeiçoamento, especialização ou formação de pessoal em estabeleci_ 
mentos de ensino sem fins lucrativos; 

XIV - incentivar a pesquisa no campo das artes e da 
cultura; 

XV - preservar o folclore e as^tradições populares na^ 
cionais bem como patrocinar os espetáculos folclóricos sem fins lucratT 
vos; 

XVI - criar, restaurar ou manter jardins botânicos, 
parques zoológicos e sTtios ecológicos de relevância cultural; 

XVII - distribuir_gratuitamente ingressos, adquiridos 
para esse fim, de espetáculos artísticos ou culturais; 

XVIII - doar livros adquiridos no mercado nacional a bi- 
bliotecas de acesso público; 

XIX - doar arquivos, bibliotecas e outras coleções pajg 
ticulares que tenham significado especial em seu conjunto, a entidades 
culturais de acesso público; 

XX - fornecer, gratuitamente, passagens para transpor^ 
te de artistas, bolsistas, pesquisadores ou conferencistas, brasileiros 
ou residentes no Brasil, quando em missão de caráter cultural no Pais 
ou no exterior, assim reconhecida pelo Ministério da Cultura; 
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XXI - custear despesas com transporte e seguro de ob- 
jetos de valor cultural destinados a exposição ao público no PaTs; 

XXII - outras atividades assim consideradas pelo Minis^ 
tério da Cultura. 

Art. 3? - Para fins desta lei considera-se doação a 
transferencia definitiva de bens ou numerário, sem proveito pecuniário 
para o doador 

§ 19 - 0 doador terá direito aos favores fiscais pr£ 
vistos nesta lei se expressamente declarar, no instrumento de doaçao a 
ser inscrito no Registro de TFtulos e documentos, que a mesma se faz 
sob as condições de trreversibilidade do ato e inalienabilidade e impe- 
nhorabilidade do objeto doado. 

§ 29 - 0 Ministério da Cultura ou o Ministério da Fa 
zenda poderá determinar a realização de perícia gara apurar a autenticT 
dade e o valor do bem doado, cuja despesa correrá por conta do doador. 

§ 39 - Quando a perícia avaliar o bem doado por va- 
lor menor ao atribuído pelo doador, para efeitos fiscais, prevalecerá o 
valor atribuído pela perícia. 

§ 49 - Os donatários de_bens ou valores, na forma 
prevista nesta l^i» ficam isentos da incidência do imposto de renda so- 
bre a receita nao operacional obtida em razão da doação. 

Art.__49 - Para os efeitos desta lei, consideram-se 
investimentos a aplicação de bens ou numerários com proveito pecuniário 
ou patrimonial direto para o investidor, abrangendo as seguintes ativi- 
dades: 

I - compra ou subscrições de ações nominativas prefe 
renciais sem direito a voto, ou quotas de sociedades limitadas de empre 
sas livreiras, ou editoriais que publiquem, pelo menos, 30% (trinta 
por cento) dos seus títulos de autores nacionais, devidamente cadastra- 
dos no Ministério da Cultura; 

II - participação em títulos patrimoniais de associa- 
ções, ou em ações nominativas preferenciais sem direito a voto, quotas 
do capital social ou de participantes de sociedades que tenham por fima 
1 idade: produções cinematográficas, musicais, de artes cênicas, comer- 
cialização de produtos culturais e outras atividades empresariais de in^ 
teresse cultural. 

§ 19 - As participações de que trata este artigo 
dar-se-ão, sempre, em pessoas jurídicas que tenham sede no País e este- 

u C.J2H- 
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jam, direta ou indiretamente, sob controle de pessoas naturais residen- 
tes no Brasil. 

§ 29 - As ações ou guotas adquiridas nos termos des- 
ta lei ficarão inalienáveis e impenhoraveis, não podendo ser utilizadas 
para fins de cauçao, ou qualquer outra forma de garantia, pelo prazo de 
5 (cinco) anos. As restrições deste parágrafo compreendem, também, o 
compromisso de compra e venda, a cessão de direito ã sua aquisição e 
qualquer outro contrato que tenha por objetivo o bem e implique a sua 
altenaçao ou gravame, mesmo que futuros. 

§ 39 - As quotas de participantes são estranhas ao 
capital social e: 

a) conferem a seus titulares o direito de participar 
do lucro liquido da sociedade nas condições estipuladas no estatuto ou 
contrato social; 

b) poderão ser resgatadas, nas condições previstas 
no estatuto ou contrato social, com os recursos de provisão formada com 
parcela do lucro iTqutdo anual; 

c) não conferem aos titulares direito de sócio ou 
acionista, salvo o de fiscalizar, nos termos da lei, os atos dos admi- 
nistradores da sociedade. 

§ 49 - 0 capital contribuído por seus subscritores e 
inexigível mas, em caso de liquidação da sociedade, será reembolsado 
aos titulares antes das ações ou quotas do capital social. 

Art. 59 - Para os efeitos desta lei , onsidera-se pa^ 
trocTnio a promoção de atividades culturais, sem proveito pecuniário ou 
patrimonial direto para o patrocinador. 

Art. 69 - As instituições financeiras, com os benefí 
cios fiscais que obtiverem com base nesta lei, poderão constituir car- 
teira especial destinada a financiar, apenas com a cobertura dos custos 
operacionais, as atividades culturais mencionadas no art. 49. 

Art. 79 - Nenhuma aplicação de benefícios fiscais 
previstos nesta lei poderá ser feita através de qualquer tipo de inter- 
mediação ou corretagem. 

Art. 89 - As pessoas jurídicas beneficiadas pelos iji 
centivos da presente lei deverão comunicar, para fins de registro, aos 
Ministérios da Cultura e da Fazenda, os aportes recebidos e enviar com- 
provante de sua devida aplicação. 

^ § 19 - Os Ministérios da Cultura e da Fazenda pode- 
rão celebrar convênios com Õrgaos públicos estaduais ou municipais dele? 
gando^lhes as atividades mencionadas neste artigo, desde que as entida- 
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6. 

des e empresas beneficiadas nao recebam, como doações, patrocínios ou 
investimentos, quantia superior a 2.000 (duas mil) OTN de cada contribu 
i nte. 

§ 29 - As operações superiores_a 2.000 (duas mil) 
OTN deverão ser previamente comunicadas ao Ministério da Fazenda pelo 
doador, patrocinador ou investidor para fins de cadastramento e posteri_ 
or fiscalização. 0 Ministério da Cultura certificará se houve a realiza^ 
çao da atividade incentivada. 

Art. 99 - Em nenhuma hipótese, a doação, o patrocí- 
nio e o investimento poderão ser feitos pelo contribuinte a pessoa a 
ele vinculada. 

Parágrafo único - Considera-se pessoa vinculada ao 
Contribuinte: 

a) a pessoa jurídica da^qual o contribuinte seja ti- 
tular, administrador, acionista, ou socio ã data da operação, ou nos 12 
(doze) meses anteriores; 

b) o cônjuge, os parentes até o 39 (terceiro) grau, 
inclusive os afins, e os dependentes do contribuinte ou dos titulares, 
administradores, acionistas ou socios de pessoa jurídica vinculada ao 
contribuinte nos termos da alínea anterior; 

c) o sócio, mesmo quando outra pessoa jurídica. 

Art. 10 - Se, no ano-base, o montante dos incentivos 
referentes a doação, patrocínio ou investimento, for superior ao permi- 
tido^ facultado ao contribuinte deferir o excedente para até os 5 (ciji 
co) anos seguintes, sempre obedecidos os limites fixados no art, 19 e 
seus parágrafos. 

Art. 11 - As infrações aos dispositivos desta lei^ 
sem prejuízo das sanções penais cabíveis, sujeitarão o contribuinte a 
cobrança do imposto sobre a renda não recolhido em cada exercício acres^ 
cido das penalidades previstas najegislação do imposto de renda, alem 
da perda do direito de acesso, após a condenação, aos benefícios fis- 
cais aqui instituídos, e sujeitando o beneficiário ã multa de 30% (triji 
ta por cento) do valor da operação, assegurando o direito de regresso 
contra os responsáveis pela fraude. 

Art. 12^- As doações, patrocínios e investimentos, 
de natureza cultural, mencionados nesta lei serão comunicados ao Conse- 
lho Federal de Cultura^ para que este possa acompanhar e supervisionar 
as respectivas aplicações, podendo, em caso de desvios ou irregularida- 
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des, serem por ele suspensos. 

_ § 1? - 0 Conselho Federal de Cultura, nas hipóteses 
deste artigo, será auxiliado, respectivamente, pelos Conselhos Estadu- 
ais de Cultura e pelos Conselhos de Incentivo Cultural, a serem instala_ 
dos nos municípios, segundo resolução daquele. 

§ 29 - Os Conselhos de Incentivo Cultural serão com- 
postos de membros designados pelo Conselho Federal de Cultura, pelos 
Conselhos Estaduais de Cultura, pela municipalidade respectiva e por 
fundação com representatividade expressiva existente na localidade. 

Art. 13 - A Secretaria da Receita Federal, no exercí 
cio das suas atribuições específicas, fiscalizara a efetiva execução 
desta lei, no que se refere ã realizaçao das atividades culturais ou ã 
aplicação dos recursos nela comprometidos. 

Art. 14 - Obter redução do imposto de renda,utilizan 
do-se fraudulentamente de qualquer dos benefícios desta lei, constituí" 
crime punível com reclusão de 2 (dois) a 6 (seis) meses e multa. 

§ 19 - No caso de pessoa jurídica, respondem pelo 
crime o acionista controlador e os administradores, que para ele tenham 
concorrido. 

§ 29 - Na mesma pena incorre aquele que, recebendo 
recursos, bens ou valores, em função desta lei, deixe de promover, sem 
justa causa, atividade cultural objeto do incentivo. 

Art. 15 - No prazo de 120 (cento e vinte) dias o Po- 
der Executivo baixara decreto regulamentando a presente lei. 

Art. 16 - Esta lei produzira^seus efeitos no exercí- 
cio financeiro de 1987, sendo aplicável as doaçoes, patrocínios e inves^ 
timentos realizados a partir da data de sua publicação. 

Art. 17 - Esta lei entra em vigor na data de sua pu- 
blicação. 

Art. 18 - Revogam-se as disposições em contrario. 

GAMARA DOS DEPUTADOS, em de junho de 1986. 

ARI WI ÍON 
Jegundo Vice-P/esidente, no 
(exercício da Presidência 

SeNADO FEDERAL 
ptoiocolo LegisJa^íO 

P. L. C. 



CÂMARA DOS DEPUTADOS 

PROJETO DE LEI 
N* 7.793, de 1986 

(Do Poder Executivo) 
MENSAGEM NP 213/86 

Dispõe sobre benefícios fiscais na 
área do imposto de renda concedidos a 
operações de caráter cultural ou artís- 
tico. 

(Às Comissões de Constituição e Jus- 
tiça, de Educação e Cultura e de Finan- 
ças.) 

0 Congresso Nacional decreta: 
Art, 1.° o contribuinte do imposto de 

renda poderá abater da renda bruta, ou de- 
duzir como despesa operacional, o valor das 
doações, patrocínios e investimentos, inclu- 
sive despesas e contribuições necessárias à 
sua efetivação, realizada através ou a favor 
de pessoa jurídica de natureza cultural, com 
ou sem fins lucrativos, cadastrada no Mi- 
nistério da Cultura, na forma desta lei. 

§ 1.° Observado o limite máximo de 10% 
(dez por cento) da renda bruta, a pessoa 
física poderá abater; 

1 — até 100% (cem por cento) do valor 
da doação; 

II — até 80% (oitenta por cento) do valor 
do patrocínio; 

III — até 50% (cinqüenta por cento) do 
valor do investimento. 

§ 2.° O abatimento previsto no 1.° não 
está sujeito ao limite de 50% (cinqüenta por 
cento) da renda bruta previsto na legisla- 
ção do imposto de renda. 

§ 3.° A pessoa jurídica poderá deduzir 
do imposto devido valor equivalente à apli- 
cação da alíquota cabível do imposto de 
renda, tendo como base de cálculo: 

I — até 100% (cem por cento) do valor 
das doações; 

II — até 80% (oitenta por cento) do valor 
do patrocínio: 

III — até 50% (cinqüenta por cento) do 
valor do investimento; 

§ 4.° Na hipótese do parágrafo anterior, 
observado o limite máximo de 2% (pois por 
cento) do imposto devido, as deduções pre- 
vistas não estão sujeitas a outros limites 
estabelecidos na legislação do imposto de 
renda. 

§ 5.° Os benefícios previstos nesta lei 
não excluem ou reduzem outros benefícios 
ou abatimentos e deduções em vigor, de 
maneira especial as doações a entidades de 
utilidade pública feitas por pessoas físicas 
ou jurídicas. 

§ 6.° Observado o limite de 50% (cin- 
qüenta por cento) de dedutibilidade do im- 
posto devido pela pessoa jurídica, aquela 
que não se utilizar, no decorrer de seu 
periodo-base, dos benefícios concedidos por 
esta lei, poderá optar pela dedução de até 
5% (cinco por cento) do imposto devido 
para destinação ao Fundo de Promoção Cul- 
tural, gerido pelo Ministério da Cultura. 



- 2 - 

Art. 2.° Para os objetivos da presente lei, 
no concernente a doações e patrocínio, con- 
sideram-se atividades culturais, sujeitas a 
regulamentação e critérios do Ministério da 
Cultura: 

I — incentivar a formação artística e cul- 
tura mediante concessão de bolsas de estu- 
do, de pesquisa, e de trabalho, no Brasil ou 
no exterior a autores, artistas e técnicos bra- 
sileiros, ou estrangeiros residentes no Brasil; 

II — conceder prêmios a autores, artis- 
tas, técnicos de arte, filmes, espetáculos mu- 
sicais e de artes cênicas, em concursos e 
festivais realizados no Brasil; 

III — doar bens móveis ou imóveis, obras 
de arte ou de valor cultural a museus, bi- 
bliotecas, arquivos, e outras entidades de 
acesso público, de caráter cultural, cadas- 
tradas no Ministério da Cultura; 

IV — doar em espécie às mesmas enti- 
dades; 

V — editar obras relativas às ciências hu- 
manas, às letras, às artes e outras de cunho 
cultural; 

VI — produzir discos, vídeos, filmes e 
outras formas de reprodução fono-video- 
gráficas de caráter cultural; 

VII — patrocinar exposições, festivais de 
arte e atividades congêneres; 

VÜI — restaurar, preservar e conservar 
prédios, monumentos, logradouros, sítios ou 
áreas tombadas pelo Poder Público Federal, 
Estadual ou Municipal; 

IX — restaurar obras de arte e bens mó- 
veis de reconhecido valor cultural, desde que 
acessíveis ao público; 

X — erigir monumentos, em consonância 
com os Poderes Públicos, que visem preser- 
var a memória histórica e cultural do País, 
com prévia autorização do Ministério da 
Cultura: 

XI — construir, organizar, equipar, man- 
ter ou formar museus, arquivos ou biblio- 
tecas de acesso público; 

XII — construir, restaurar, reparar ou 
equipar salas e outros ambientes destinados 
a atividades artísticas e culturais em geral, 
desde que de propriedade de entidades sem 
fins lucrativos; 

XIII — fornecer recursos para o Fundo 
de Promoção Cultural do Ministério da Cul- 
tura, para fundações culturais, ou para ins- 
talação e manutenção de cursos de caráter 
cultural ou artístico, destinados ao aperfei- 
çoamento, especialização ou formação de 

pessoal em estabelecimentos de ensino sem 
fins lucrativos; 

XIV — incentivar a pesquisa no campo 
das artes e da cultura; 

XV — preservar o folclore e as tradições 
populares nacionais bem como patrocinar 
os espetáculos folclóricos sem fins lucrati- 
vos; 

XVI - criar, restaurar ou manter jar- 
dins botânicos, parques zoológicos e sítios 
ecológicos de relevância cultural; 

XVII — distribuir gratuitamente ingres- 
sos, adquiridos para esse fim, de espetá- 
culos artísticos ou culturais; 

XVIII — doar livros adquiridos no mer- ) 
cado nacional a bibliotecas de acesso públi- 
co; 

XIX — doar arquivos, bibliotecas e ou- 
tras coleções particulares que tenham sig- 
nificado especial em seu conjunto, a enti- 
dades culturais de acesso público; 

XX — fornecer, gratuitamente, passagens 
para transporte de artistas, bolsistas, pes- 
quisadores ou conferencistas, brasileiros ou 
residentes no Brasil, quando em missão de • 
caráter cultural no País ou no exterior, 
assim reconhecida pelo Ministério da Cul- 
tura; 

XXI — custear despesas com transpor- 
tes e seguro de objetos de valor cultural 
destinados a exposição ao público no País; 

XXII — outras atividades assim consi- 
deradas pelo Ministério da Cultura. 

Art. 3° Para fins desta lei considera- 
de doação a transferência definitiva de 
bens ou numerário, sem proveito pecuniá- 
rio para o doador. 

§ 1.° O doador terá direito aos favores 
fiscais previstos nesta lei se expressamen- 
te declarar, no instrumento de doação a 
ser inscrito no Registro de Títulos e Do- 
cumentos, que a mesma se faz sob as con- 
dições de irreversibilidade do ato e inalie- 
nabilldade e impenhorabilidade do objeto 
doado. 

§ 2.° O Ministério da Cultura ou o Mi- 
nistério da Fazenda poderá determinar a 
realização de perícia para apurar a auten- 
ticidade e o valor do bem doado, cuja des- 
pesa correrá por conta do doador. 

§ 3.° Quando a perícia avaliar o bem 
doado por valor menor ao atribuído pelo 
doador, para efeitos fiscais, prevalecerá o 
valor atribuído pela perícia. 

§ 4.° Os donatários de bens ou valores, 
na forma prevista nesta lei, ficam isentos 



da Incidência do imposto de renda sobre a 
receita não operacional obtida em razão 
da doação. 

Art. 4.° Para os efeitos desta lei, consi- 
deram-se Investimentos a aplicação de bens 
ou numerários com proveito pecuniário ou 
patrimonial direto para o investidor, 
abrangendo as seguintes atividades: 

I — compra ou subscrição de ações no- 
minativas preferenciais sem direito a voto, 
ou quotas de sociedades limitadas de em- 
presas livreiras, ou editoriais que publi- 
quem, pelo menos, 30% (trinta por cento) 
dos seus títulos de autores nacionais, devi- 
damente cadastrados no Ministério da Cul- 
tura; 

II — participação em títulos patrimoniais 
de associações, ou em ações nominativas 
preferenciais sem direito a voto, quotas do 
capital social ou de participantes de socie- 
dades que tenham por finalidade: produ- 
ções cinematográficas, musicais, de artes 
cênicas, comercialização de produtos cul- 
turais e outras atividades empresariais de 
interesse cultural, 

§ 1.° As participações de que trata este 
artigo dar-se-ão, sempre, em pessoas ju- 
rídicas que tenham sede no País e estejam, 
direta ou indiretamente, sob controle de 
pessoas naturais residentes no Brasil. 

§ 2.° As ações ou quotas adquiridas nos 
termos desta lei ficarão inalienáveis e im- 
penhoráveis, não podendo ser utilizadas 
para fins de caução, ou qualquer outra for- 
ma de garantia, pelo prazo de cinco anos. 
As restrições deste parágrafo compreendem, 
também, o compromisso de compra e ven- 
da, a cessão de direito à sua aquisição e 
qualquer outro contrato que tenha por ob- 
jetivo o bem e implique a sua alienação ou 
gravame, mesmo que futuros. 

§ 3.° As quotas de participantes são es- 
tranhas ao capital social e: 

a) conferem a seus titulares o direito de 
participar do lucro líquido da sociedade 
nas condições estipuladas no estatuto ao 
contrato social; 

b) poderão ser resgatadas, nas condi- 
ções previstas no estatuto ou contrato so- 
cial, com os recursos de provisão formada 
com parcela do lucro líquido anual; 

c) não conferem aos titulares direito de 
sócio ou acionista, salvo o de fiscalizar, nos 
termos da lei, os atos dos administradores 
da sociedade. 

§ 4.° O capital contribuído por seus 
subscritores é inexigível mas, em caso de 
liquidação da sociedade, será reembolsado 

aos titulares antes das ações ou quotas do 
capital social. 

Art. 5.° Para os efeitos desta lei consi- 
dera-se patrocínio a promoção de ativida- 
des culturais ,sem proveito pecuniário ou 
patrimonial direto para o patrocinador. 

Art. 6.° As instituições financeiras, com 
os benefícios fiscais que obtiverem com ba- 
se nesta lei, poderão constituir carteira es- 
pecial destinada a financiar, apenas com a 
cobertura dos custos operacionais, as ati- 
vidades culturais mencionadas no art. 4.°. 

Art. 7.° As pessoas jurídicas beneficia- 
das pelos incentivos da presente lei deve- 
rão comunicar, para fins de registro, aos 
Ministérios da Cultura e da Fazenda, os 
aportes recebidos e enviar comprovante de 
sua devida aplicação. 

§ 1.° Os Ministérios da Cultura e da Fa- 
zenda poderão celebrar convênios com ór- 
gãos públicos estaduais ou municipais de- 
legando-lhes as atividades mencionadas 
neste artigo, desde que as entidades e em- 
presas beneficiadas não recebam, como 
doações, patrocínios ou investimentos, 
quantia superior a 2.000 (duas mil) OTNs 
de cada contribuinte. 

§ 2.° As operações superiores a 2.000 
(duas mil) OTNs deverão ser previamen- 
te comunicadas ao Ministério da Fazenda 
pelo doador, patrocinador ou investicJor pa- 
ra fins de cadastramento e posterior fisca- 
lização. O Ministério da Cultura certificará 
se houve a realização da atividade incen- 
tivada. 

Art. 8.° Em nenhuma hipótese, a doação, 
o patrocínio e o investimento poderão ser 
feitos pelo contribuinte a pessoa a ele vin- 
culada. 

Parágrafo único — Considera-se pessoa 
vinculada ao Contribuinte: 

a) a pessoa jurídica da qual o contrl- 
blinte seja titular, administrador, acionis- 
ta, ou sócio à data tia operação, ou nos do- 
ze meses anteriores; 

b) o cônjuge, os parentes até o terceiro 
grau, inslusive os afins, e os dependentes 
do contribuinte ou dos titulares, adminis- 
tradores, acionistas ou sócios de pessoa ju- 
rídica vinculada ao contribuinte nos ter- 
mos da alínea anterior; 

c) o sócio, mesmo quando outra pessoa 
jurídica. 

Art. 9.° Se, no ano-base, o montante dos 
incentivos referentes a doação, patrocínio 
ou investimento, for superior ao permitido, 
é facultado ao contribuinte deferir o exce- 



dente para até os cinco anos seguintes 
sempre obedecidos os limites fixados no 
art. I.0 e seus parágrafos. 

Art, 10. As infrações aos dispositivos 
desta lei, sem prejuízo das sanções penais 
cabíveis, sujeitarão o contribuinte à co- 
brança do imposto sobre a renda não reco- 
lhido em cada exercício acrescido das pe- 
nalidades previstas na legislação do impos- 
to de renda, além da perda do direito de 
acesso, após a concJenação, aos benefícios 
fiscais aqui instituídos, e sujeitando o be- 
neficiário à multa de 30% (trinta por cen- 
to) do valor da operação, 'assegurado o di- 
reito de regresso contra os responsáveis 
pela fraude. 

Art. 11. A Secretaria ida Receita Federal, 
no exercício das suas atribuições específi- 
cas, fiscalizará a efetiva execução desta 
lei, no que se refere à realização das ativi- 
dades culturais ou à aplicação dos recur- 
sos nelas comprometidos. 

Art. 12. Obter redução do imposto de 
renda, utilizando-se fraudulentamente _ de 
qualquer dos benefícios desta lei, constitui 
crime punível com reclusão de 2 a 6 meses 
e multa. 

§ 1.° No caso de pessoa jurídica, respon- 
dem pelo crime o acionista controlador e os 
administradores, que para ele tenham con- 
corrido. 

§ 2.° Na mesma pena incorre aquele que, 
recebendo recursos, bens ou valores, em 
função desta lei, deixe de promover, sem 
justa causa, a atividade cultural objeto do 
incentivo. 

Art. 13. No prazo de 120 (cento e vinte) 
dias o Poder Executivo baixará decreto re- 
gulamentando a presente Lei. 

Art. 14. Esta Lei produzirá seus efeitos 
no exercício financeiro de 1987, sendo apli- 
cável às doações, patrocínios e investimen- 
tos realizados a partir da data de sua pu- 
blicação. 

Art. 15. Esta Lei entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. 16. Revogam-se as disposições em 
contrário. 

Brasília, de de 1986. 

MENSAGEM N.0 213, DE 1986, 
DO PODER EXECUTIVO 

Excelentíssimos Senhores Membros do 
Congresso Nacional: 

Nos termos do artigo 51 da Constituição 
Federal, tenho a honra de submeter à ele- 

vada deliberação de Vossas Excelências, 
acompanhado de Exposição de Motivos dos 
Senhores Ministros de Estado da Fazenda, 
da Cultura e Chefe da Secretaria de Pla- 
nejamento da Presidência da República, o 
anexo projeto de lei que ' dispõe sobre be- 
nefícios fiscais na área do imposto de ren- 
da concedidos a operações de caráter cul- 
tural ou artístico". 

Brasília, 6 de junho de 1986. — José 
Sarney. 

EXPOSIÇÃO NP 044-A, DE 4 DE JUNHO DE 
1986, DOS SENHORES MINISTROS DE 
ESTADO DA FAZENDA, DA CULTURA 
E CHEFE DA SECRETARIA DE PLANE- 
JAMENTO DA PRESIDÊNCIA DA REPÚ- 
BLICA 

Excelentíssimo Senhor Presidente da Re- 
pública: 

Temos a subida honra de submeter à 
elevada consideração de Vossa Excelência 
o anexo anteprojeto de lei que cria incen- 
tivos fiscais na área do imposto de renda 
para as aplicações via doações, patrocínios 
e investimentos em atividades de caráter 
cultural ou artístico. 

O anteprojeto visa proporcionar às pes- 
soas físicas e jurídicas a oportunidade de 
destinarem recursos à área cultural do País, 
a título de incentivos do imposto de renda^ 
e a exemplo do que ocorre em diversos 
outros países. 

Assim é que se propõe poderem as 
pessoas físicas e jurídicas, obedecidos 
limites estabelecidos na lei, abaterem da 
renda bruta, ou deduzirem como despesa 
operacional, respectivamente, o valor das 
doações (100%), dos patrocínios (80%) e 
dos investimentos (50%) destinados a fins 
de interesse cultural ou artístico. 

Além disso, a pessoa jurídica poderá 
também, obedecidos limites fixados na lei, 
deduzir do imposto devido valor e quiva- 
lente à aplicação da alíquota cabível do 
imposto de renda, tendo como base até 
100% do valor das doações; 80% do valor 
dos patrocínios; 50% do valor dos inves- 
timentos e até 50% do valor da publicidade 
inserida em periódicos, jornais e revistas 
de caráter cultural. 

O anteprojeto define, outrossim, o que se 
deve considerar como doação, patrocínio e 
investimento, e quais são as atividades tidas 
como culturais para efeito de gozo dos in- 
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centivos. Também são estabelecidos os re- 
quisitos e as restrições em relação às apli- 
cações a serem realizadas, visando asse- 
gurar o atingimento dos objetivos colima- 
dos. 

Criando mecanismos que permitem o tra- 
tamento do investimento na área da cultu- 
ra como uma questão de aplicação capi- 
talista de recursos e não apenas como mero 
mecenato, o anteprojeto procura adequar- 
se às condições reais da receita tributária 
da União, observados os aspectos pertinen- 
tes ao déficit do Tesouro. 

Ressalte-se, finalmente, que o anteproje- 
t' consubstancia farta contribuição oriun- 
^ /de diferentes entidades e pessoas liga- 
das ao setor cultural do País. 

Aprovieitamos a oportunidade para reno- 
var a Vossa Excelência protestos do nosso 
mais profundo respeito. — Dilson Funaro 
— Ministro da Fazenda, Celso Furtado — 
Ministro da Cultura, João Sayad — Minis- 
tro-Chefe da Secretaria de Planejamento 
da Presidência da República. 

Aviso n.° 306-SUPAR. 
Em 6 de junho de 1986. 

A Sua Excelência o Senhor 
Eeputado Haroldo Sanford 
DD. Primeiro-Secretário da Câmara dos 
Deputados 
Brasília — DF. 

Excelentíssimo Senhor Primeiro-Secre- 
tário: 

Tenho a honra de encaminhar a essa 
Secertaria a Mensagem do Excelentíssimo 
Senhor Presidente da República, acompa- 
nhada de Exposição de Motivos dos Se- 
nhores Ministros de Estado da Fazenda, da 
Cultura e Chefe da Secretaria de Plane- 
jamento da Presidência da República, re- 
lativa a projeto de lei que "dispõe sobre 
benefícios fiscais na área do imposto de 
renda concedidos a operações de caráter 
cultural ou artístico". 

Aproveito a oportunidade para renovar a 
Vossa Excelência protestos de elevada es- 
tima e consideração. — Marco Maciel, Mi- 
nistro Chefe do G-abinete Civil. 

1 

✓ 

Centro Gráfico do Senado Federal — Brasília — DF 
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MENSAGEM N? 213 

EXCELENTÍSSIMOS SENHORES MEMBROS DO CONGRESSO NACIONAL: 

Nos termos do artigo 51 da Constituição Federal, 

tenho a honra de submeter ã elevada deliberação de Vossas Exce 

lências, acompanhado de Exposição de Motivos dos Senhores Minis 

tros de Estado da Fazenda, da Cultura e Chefe da Secretaria de 

Planejamento da Presidência da República, o anexo projeto de lei 

que "dispõe sobre benefícios fiscais na área do imposto de renda 

concedidos a operações de caráter cultural ou artístico". 

Brasília, em 06 de junho de 1 986. 

satADO FEDERÁ; 
p^ocoio 

P. u C. 
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E.M. nÇ 044-A Em 04 de junho de 1986. 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República 

Temos a subida honra de submeter a elevada consideração de Vossa 

Excelência o anexo Anteprojeto de Lei que cria incentivos fiscais na área do im 

posto de renda para as aplicações via doações, patrocínios e investimentos em 

atividades de caráter cultural ou artístico. 

0 Anteprojeto visa proporcionar ãs pessoas físicas e jurídicas 

a oportunidade de destinarem recursos ã area cultural do País, a título de in- 

centivos do imposto de renda, e a exemplo do que ocorre em diversos outros paí- 

ses. 

Assim ê que se propõe poderem as pessoas físicasejurídicas, obe^ 

decidos limites estabelecidos na lei, abaterem da renda bruta, ou deduzirem co- 

mo despesa operacional, respectivamente, o valor das doações (100%), dos patro- 

cínios (80%) e dos investimentos (50%) destinados a fins de interesse cultural 

ou artístico. c?tmOO FEDERW- 

ptolotolo Leaislaütó^ 

P. L. ^ 

Rs. 



Além disso, a pessoa jurídica poderá também, obedecidos limites 

fixados na lei, deduzir do imposto devido valor equivalente a aplicação da alí- 

quota cabível do imposto de renda, tendo como base até 100%do valor das doações; 

80% do valor dos patrocínios; 50% do valor dos investimentos e até 50% do valor 

da publicidade inserida em periódicos, jornais e revistas de caráter cultural. 

0 Anteprojeto define, outrossim, o que se deve considerar como 

doação, patrocínio e investimento, e quais são as atividades tidas como cultu- 

rais para efeito de gozo dos incentivos. Também são estabelecidos os requisitos 

e as restrições em relação ãs aplicações a serem realizadas, visando assegurar 

o atingimento dos objetivos colimados. 

Criando mecanismos que permitem o tratamento do investimento na 

área da cultura como uma questão de aplicação capitalista de recursos e não ape 

nas como mero mecenato, o Anteprojeto procura adequar-se ãs condições reais da 

receita tributária da União, observados os aspectos pertinentes ao déficit do 

Tesouro. 

Ressalte-se, finalmente, que o Anteprojeto consubstancia farta 

contribuição oriunda de diferentes entidades e pessoas ligadas ao setor cultu- 

ral do País. 

Aproveitamos a oportunidade para renovar a Vossa Excelência pro- 

testos do nosso mais profundo respeito. 

DILSON FUNARO ^ CELSO FURTADO 
Ministro da Fazenda Ministro da Cultura 

denc Pres 

SAyAD 
Ministro/thefe d^Secretaria de Planejamento 

ia República C, Cjo 
p, 



CÂMARA DOS DEPUTADOS 

PROJETO DE LEI N° 7 o 793, de 1986 

(DO PODER EXECUTIVO) 
MENSAGEM N2 213/86 

Dispõe sobre benefícios fiscais na área do imposto 

de renda concedidos a operações de caráter cultural 

ou artístico. 

(As COMISSÕES de constituição e justiça, de educa- 

ção E CULTURA E DE FINANÇAS). 

Q GER 20.01.0007.6 - (JUL/85) 
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PROJETO DE LEI 

Dispõe sobre benefícios fiscais na área do 
imposto de renda concedidos a operações de 
caráter cultural ou artístico. 

0 CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 19-0 contribuinte do imposto de renda po 

derá abater da renda bruta, ou deduzir como despesa operacional, o valor 

das doações, patrocinTos e investimentos, inclusive despesas e contribui^ 

ções necessárias ã sua efetivação, realizada através ou a favor de pes^ 

soa jurídica de natureza cultural, com ou sem fins lucrativos, cadastra 

da no Ministério da Cultura, na forma desta Lei. 

§ 19 - Observado o limite máximo de 10 (dez por 

cento) da renda bruta, a pessoa física poderá abater: 

1 - até 100% (cem por cento) do valor da doação; 

II - até 80% (oitenta por cento) do valor do pa^ 

trocTni o; 

III - até 50% (cinqüenta por cento) do valor do iji 

vestimento. 

§ 29 - 0 abatimento previsto no § 19 não está sjj 

jeito ao limite de 50% (cinqüenta por cento) da renda bruta previsto na 

legislação do imposto de renda. 

. § 39 - A pessoa jurídica poderá deduzir do impos_ 

to devido valor equivalente ã aplicação da alíquota cabível do imposto de 

renda, tendo como base de cálculo: 

I - até 100% (cem por cento) do valor das doa^ 

çoes; 

cimo; 

II - até 80% (oitenta por cento) do valor do patro 

III - até 50% (cinqüenta por cento) do valor do iin 

vestimento; 
Cc-RAU 

üO ri Stw 
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§ 49 - Na hipótese do parágrafo anterior, observado o limite 

máximo de 2% (dois por cento) do imposto devido, as deduções previstas não 

estão sujeitas a outros limites estabelecidos na legislação do imposto de 

renda. 

zem outros benefícios ou abatimentos e deduções em vigor, de maneira espe^ 

ciai as doações a entidades de utilidade pública feitas por pessoas fTsj^ 

cas ou jurTdicas, 

dutibilidade do imposto devido pela pessoa jurídica, aquela que não se uti_ 

lizar, no decorrer de seu período-base, dos benefícios concedidos por esta 

Lei, poderá optar pela dedução de ate 5% (cinco por cento) do imposto devi_ 

do para destinação ao Fundo de Promoção Cultural, gerido pelo Ministério 

da Cultura. 

Art. 29 - Para os objetivos da presente Lei, no concernente 

a doações e patrocínio, consideram-se atividades culturais, sujeitas a re 

gulamentação e critérios do Ministério da Cultura: 

I - incentivar a formação artística e cultural mediante con 

cessão de bolsas de estudo, de pesquisa, e de trabalho, no Brasil ou no ex 

terior a autores, artistas e técnicos brasileiros, ou estrangeiros resideji 

tes no Brasil; 

II - conceder prêmios a autores, artistas, técnicos de arte, 

filmes, espetáculos musicais e de artes cênicas, em concursos e festivais 

realizados no Brasil; 

III - doar bens moveis ou imóveis, obras de arte ou de valor 

cultural a museus, bibliotecas, arquivos, e outras entidades de acesso pjj 

blico, de caráter cultural, cadastradas no Ministério da Cultura; 

IV - doar em espécie as mesmas entidades; 

§ 59 - Os benefícios previstos nesta Lei nao excluem ou redu 

§ 69 - Observado o limite de 50% (cinqüenta por cento) de de^ 



/; 

V - editar obras relativas ãs ciências humanas, ãs 

letras, as artes e outras de cunho cultural; 

VI - produzir discos, vTdeos, filmes e outras for 

mas de reprodução fono-videogrãficas de caráter cultural; 

VII - patrocinar exposições, festivais de arte e ati_ 

vidades congêneres; 

VIII - restaurar, preservar e conservar prédios, monu^ 

mentos, logradouros, sTtios ou áreas tombadas pelo Poder Público Federal, Es 

tadual ou Municipal; 

IX - restaurar obras de arte e bens moveis de reco^ 

nhecido valor cultural, desde que acessíveis ao público; 

X - erigir monumentos, em consonância com os Pode 

res Públicos, que visem preservar a" memória histórica e cultural do PaTs, 

com previa autorização do Ministério da Cultura; 

XI - construir, organizar, equipar, manter ou for 

mar museus, arquivos ou bibliotecas de acesso público; 

XII - construir, restaurar, reparar ou equipar salas 

e outros ambientes destinados a atividades artísticas e culturais em geral, 

desde que de propriedade de entidades sem fins lucrativos; 

tural do Ministério da Cultura, para fundações culturais, ou para instalaçao 

e manutenção de cursos de caráter cultural ou artístico, destinados ao aper 

feiçoamento, especialização ou formação de pessoal em estabelecimentos de 

ensino sem fins lucrativos; 

nacionais bem como patrocinar os espetáculos folclóricos sem fins lucrat^ 

vos; 

XIII - fornecer recursos para o Fundo de Promoção Cul 

XIV - incentivar a pesquisa no campo das artes e da 

cultura; 

XV - preservar o folclore e as tradições populares 



XVI - criar, restaurar ou manter jardins botânicos, parques zoc) 

lógicos e sítios ecológicos de relevância cultural; 

XVII - distribuir gratuitamente ingressos, adquiridos para esse 

fim, de espetáculos artísticos ou culturais; 

XVIII - doar livros adquiridos no mercado nacional a bibliotecas 

de acesso público; 

XIX - doar arquivos, bibliotecas e outras coleções particulares 

que tenham significado especial em seu conjunto, a entidades culturais de 

acesso público; 

XX - fornecer, gratuitamente, passagens para transporte de ar 

tistas, bolsistas, pesquisadores ou conferencistas, brasileiros ou residen- 

tes no Brasil, quando em missão de caráter cultural no PaTs ou no exterior, 

assim reconhecida pelo Ministério da Cultura; 

XXI - custear despesas com transporte e seguro de objetos de va 

lor cultural destinados a exposição ao público no PaTs; 

XXII - outras atividades assim consideradas pelo Ministério da 

Cultura. 

Art. 39 - Para fins desta Lei considera-se doação a transfe 

rencia definitiva de bens ou numerário, sem proveito pecuniário para o doa^ 

dor. 

§ 19 - 0 doador terá direito aos favores fiscais previstos nes^ 

ta Lei se expressamente declarar, no instrumento de doação a ser inscrito no 

Registro de Títulos e Documentos, que a mesma se faz sob as condições de ir 

reversibilidade do ato e inalienabilidade e impenhorabi1 idade do objeto doa^ 

do. 

§ 29 - 0 Ministério da Cultura ou o Ministério da Fazenda pc^ 

dera determinar a realização de perícia para apurar a autenticidade e o va 

lor do bem doado, cuja despesa correra por conta do doador. 

§ 39 - Quando a perícia avaliar o bem doado por valor menor 

ao atribuído pelo doador, para efeitos fiscais, prevalecera o valor atribuí- 

do pela perícia. f£DERAL 

Praiocolo Ugislaü 

P. L. c.iL^ 



§ 49 - Os donatários de bens ou valores, na forma prevista ne^ 

ta Lei, ficam isentos da incidência do imposto de renda sobre a receita não 

operacional obtida em razão da doação. 

Art. 49 - Para os efeitos desta Lei, consideram-se investimen 

tos a aplicação de bens ou numerários com proveito pecuniário ou patrimonial 

direto para o investidor, abrangendo as seguintes atividades: 

I - compra ou subscrições de ações nominativas preferenciais 

sem direito a voto, ou quotas de sociedades limitadas de empresas livreiras, 

ou editoriais que publiquem, pelo menos, 30% (trinta por cento) dos seus tTtu 

los de autores nacionais, devidamente cadastrados no Ministério da Cultura; 

II - participação em títulos patrimoniais de associações, ou em 

ações nominativas preferenciais sem direito a voto, quotas do capital social 

ou de participantes de sociedades que tenham por finalidade: produções cinema 

tográficas, musicais, de artes cênicas, comercialização de produtos culturais 

e outras atividades empresariais de interesse cultural. 

§ 19 - As participações de que trata este artigo dar-se-ão, sem 

pre, em pessoas jurídicas que tenham sede no Pais e estejam, direta ou indire 

tamente, sob controle de pessoas naturais residentes no Brasil. 

§ 29 - As ações ou quotas adquiridas nos termos desta Lei fica^ 

rão inalienáveis e impenhorãveis, não podendo ser utilizadas para fins de caij 

ção, ou qualquer outra forma de garantia, pelo prazo de cinco anos. As restri_ 

ções deste parágrafo compreendem, também, o compromisso de compra e venda, a 

cessão de direito ã sua aquisição e qualquer outro contrato que tenha por olb 

jetivo o bem e implique a sua alienação ou gravame, mesmo que futuros. 

§ 39 - As quotas de participantes são estranhas ao capital so 

ciai e: 

a) conferem a seus titulares o direito de participar do lucro 

líquido da sociedade nas condições estipuladas no estatuto ou contrato social; 

b) poderão ser resgatadas, nas condições previstas no estatuto 

ou contrato social, com os recursos de provisão formada com parcela do lucro 

líquido anual; 

StNAOO federa». 
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c) não conferem aos titulares direito de socio ou acionista, 

salvo o de fiscalizar, nos termos da Lei, os atos dos administradores da s^ 

ciedade. 

§ 49 - 0 capital contribuído por seus subscritores e inexi_ 

gTvel mas, em caso de liquidação da sociedade, será reembolsado aos titula^ 

res antes das ações ou quotas do capital social. 

Art. 59 - Para os efeitos desta Lei considera-se patrocínio 

a promoção de atividades culturais, sem proveito pecuniário ou patrimonial 

direto para o patrocinador. 

Art. 69 - As instituições financeiras, com os benefícios fis^ 

cais que obtiverem com base nesta Lei, poderão constituir carteira especial 

destinada a financiar, apenas com a cobertura dos custos operacionais, as 

atividades culturais mencionadas no art. 49. 

Art. 79 - As pessoas jurídicas beneficiadas pelos incentivos 

da presente Lei deverão comunicar, para fins de registro, aos Ministérios 

da Cultura e da Fazenda, os aportes recebidos e enviar comprovante de sua 

devida aplicação. 

§ 19 - Os Ministérios da Cultura e da Fazenda poderão cele- 

brar convênios com órgãos públicos estaduais ou municipais delegando-lhes 

as atividades mencionadas neste artigo, desde que as entidades e empresas 

beneficiadas não recebam, como doações, patrocínios ou investimentos, quan- 

tia superior a 2.000 (duas mil) OTNs de cada contribuinte. 

§ 29 - As operações superiores a 2.000 (duas mil) OTNs deve 

rão ser previamente comunicadas ao Ministério da Fazenda pelo doador, patro 

cinador ou investidor para fins de cadastramento e posterior fiscalização. 

0 Ministério da Cultura certificará se houve a realização da atividade in- 

centivada. 

Art. 89 - Em nenhuma hipótese, a doaçao, o patrocínio e o iji 

vestimento poderão ser feitos pelo contribuinte a pessoa a ele vinculada. 

protocolo 

P. L. C.£ 



Parágrafo Gnfco - Considera-se pessoa vinculada ao Contribuir^ 

te: 

a) a pessoa jurídica da qual o-contribuinte seja titular, ad^ 

ministrador, acionista, ou sócio ã data da operação, ou nos doze meses ante 

ri ores; 

b) o cônjuge, os parentes ate o terceiro grau, inclusive os 

afins, e os dependentes do contribuinte ou dos titulares, administradores, 

acionistas ou sócios de pessoa jurídica vinculada ao contribuinte nos termos 

da alínea anterior; 

c) o sócio, mesmo quando outra pessoa jurídica. 

Art. 9? - Se, no ano-base, o montante dos incentivos referen 

tes a doação, patrocínio ou Investimento, for superior ao permitido, ó facul 

tado ao contribuinte deferir o excedente para ate os cinco anos seguintes, 

sempre obedecidos os limites fixados- no artigo 19 e seus parágrafos. 

Art. 10 - As Infrações aos dispositivos desta Lei, sem prejuí 

zo das sanções penais cabíveis, sujeitarão o contribuinte ã cobrança do im 

posto sobre a renda não recolhido em cada exercício acrescido das penalida- 

des previstas na legislação do Imposto de renda, além da perda do direito de 

acesso, após a condenação, aos benefícios fiscais aqui instituídos, e sujei 

tando o beneficiário a multa de 30% (tinta por cento) do valor da operação, 

assegurado o direito de regresso contra os responsáveis pela fraude. 

Art. 11 - A Secretaria da Receita Federal, no exercício das 

suas atribuições específicas, fiscalizará a efetiva execução desta Lei, no 

que se refere a realização das atividades culturais ou ã aplicação dos recur 

sos nelas comprometidos. 

Art. 12 - Obter redução do imposto de renda, utilizando-se 

fraudulentamente de qualquer dos benefícios desta Lei, constitui crime puni 

vel com reclusão de 2 a 5 meses e multa. 
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§ 19 - No caso de pessoa jurídica, respondem pelo crime o 

acionista controlador e os administradores, que para ele tenham concorrido. 

§ 29 - Na mesma pena incorre aquele que, recebendo recursos, 

bens ou valores, em função desta lei, deixe de promover, sem justa causa, a 

atividade cultural objeto do incentivo. 

Art. 13 - No prazo de 120 (cento e vinte) dias o Poder Execu- 

tivo baixará decreto regulamentando a presente Lei. 

Art. 14 - Esta Lei produzirá seus efeitos no exercício finaji 

ceiro de 1987, sendo aplicável às doações, patrocTnios e investimentos realj_ 

zados a partir da data de sua publicação. 

Art. 15 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 16 - Revogam-se as disposições em contrário. 

Brasília, em de de 1986. 

StH^ ^ 



Aviso n9 306-SUPAR. 

Em 06 de junho de 1 986. 

Excelentíssimo Senhor Primeiro Secretário: 

Tenho a honra de encaminhar a essa Secretaria 

a Mensagem do Excelentíssimo Senhor Presidente da República, 

acompanhada de Exposição de Motivos dos Senhores Ministros 

de Estado da Fazenda, da Cultura e Chefe da Secretaria de Pia 

nejamento da Presidência da República, relativa a projeto de 

lei que "dispõe sobre benefícios fiscais na área do imposto 

de renda concedidos a operações de caráter cultural ou artís^ 

Excelência protestos de elevada estima e consideração. 

tico". 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa 

MARCO MACIEL 
Ministro Chefe do Gabinete Civil 

A Sua Excelência o Senhor 
Deputado HAROLDO SANFORD 
DD. Primeiro Secretário da Câmara dos Deputados 
BRASÍLIA-DF. 
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GAMARA DOS DEPUTADOS 
SEÇÃO 06 SINOPSE 

EMENTA 

PROJETO DE LEI N,° 7.793 de 19 86 

Dispõe sobre benefícios fiscais na área do imposto de renda concedidos a 
operações de caráter cultural ou artístico. 

ANDAMENTO AVISO N9 306-SUPAR/86 PROTOCOLO N9 00045 - 06.06.86 

11 .06.86 

18.06.86 

MKSA 
Despacho: As Comissões de Constituição e Justiça, de Educação e Cultura e de 

Finanças. 

PLENÁRIO 

E lido e vai a imprimir. 
DCN 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA 

Distribuído ao relator, Dep. JOSÉ TAVARES. 

DCN 

PLENÁRIO 

Aprovado requerimento dos Dep. Pimenta da Veiga, líder do PMDB; José Lourenço, 
líder do PFL; Matheus Schmidt, líder do PDT; Irma Passoni, líder do PT; e Alber 
to Goldman, líder do PCB, solicitando URGÊNCIA para este projeto. 

DCN 

PRONTO PARA A ORDEM DO DIA 
Ê lido e vai a imprimir, pendente de pareceres das Comissões: de Constituição e 
Justiça, de Educação e Cultura e de Finanças. 
(PL. 7.793/86). 

DCN 

AUTOR 

PODER EXECUTIVO 
(MENSAGEM N9 213/86) 

Sancionado ou promulgado 

Publicado no Diário Oficial da 

Vetado 

Razões do veto-publicadas no 



ANDAMENTO 

PLENÁRIO C22 : 45 hs] 
18.06.86 O St. Presidente anuncia a Discussão Onica. 

O Sr. Presidente designa o Dep. José Tavares para proferir parecer em substituição à Comissão de ConstitujL 
cão e Justiça, que conclui pela aprovação do projeto e das Emendas n9 03, da Dep. Bete Mendes e n9 09, do 
Dep. Bonifácio de Andrada, e pela rejeição das Emendas n9 01, do Dep. Hélio Duque; n9 02, 04, 05, 06, da 
Dep. Bete Mendes, n9 07, dq Dep. Gerson Peres, e n9 08, do Dep. Amaral Netto. 
0 Sr. Presidente designa o Dep. Hermes Zaneti para proferir parecer em substituição ã Comissão v 1 de ■ 
Educação e Cultura',, que conclui pqlà aprovação do projeto e das Emendas n9 03 e 09 e rejeição das demais. 

O Sr. Presidente designa o Dep. José Carlos Fagundes para proferir parecer em substituição ã Comissão de Fi 
nanças, que conclui pela aprovação do projeto e das Emendas n9 03 e 09, e rejeição das demais. 

Encerrada a discussão. 

Encaminhamento da votação polos Dep. Amaral Netto, Sebastião Curió, Nilmar'Palis, Alberto Goldman, José Fopa 
ça, José Lourenço, Gastone Righi, Arthur Virgílio Neto e Matheus Schnidt. 
Requerimento do Dep. Bonifácio de Andrada, na qualidade de líder do "PDS, solicitando destaque para votação da 
Emenda n9 07 dá Dep. Bete Mendes. 
Em votação as Emendas 03 e 09: APROVADAS. 
Em votação as Emendas 01, 02, 04, 05, 06, 07 e 08: REJEITADAS. 

Em votação o destaque para a Emenda n9 07: APROVADO (contra o voto do PTB), ^obs: permanece a'emenda)1. 
Em votação o projeto; APROVADO. 
OBS: As emendas deixaram de ser publicadas em razão de, por acordo de Lideranças, terem sido distribuídas cópias 

para conhecimento prévio de seu teor em plenário. 

Vai ã Redação Final. 

DCN 
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19.06.86 

19.06.86 

COMISSÃO DE REDAÇÃO 

Aprovada unanimemente a Redação linal oferecida pelo relator, Dep. .FREITAS NOBRE. 

DCN 

PLENÁRIO 
Aprovada a'Fedação Final. 

Vai ao Senado Federal. 
(PL. 7.793-A/86). 
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COMISSÃO DE REDAÇÃO 

PROJETO DE LEI 7.793 de 1986 

REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI 7.793 de 1985 

Dispõe sobre benefícios fiscais 

na área do imposto de renda con 

cedidos a operações de carater 

cultural ou artístico. 

0 CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. le - 0 contribuinte do imposto de renda po- 

derá abater da renda bruta, ou deduzir como despesa operacional, 

o valor das doações, patrocínios e investimentos, inclusive despe 

sas e contribuições necessárias a sua efetivação, realizada atra 

vés ou a favor de pesssoa jurídica de natureza cultural,com ou 

sem fins lucrativos, cadastrada no Ministério da Cultura,na forma 

desta lei. 

§ l2 - Observado o limite máximo de 10 %(de.z.:por 

cento) da renda bruta, a pessoa física poderá abater: 

1 - até 100% (cem por cento) do valor da doa- 

çao; 

trocinio; 

vestimento. 

II - até 80% (oitenta por cento) do valor do pa 

III - até 50% (cinqüenta por cento) do valor do in 

§ 2e - 0 abatimento previsto no § 12 deste arti- 

go não está sujeito ao limite de 50% (cinqüenta por cento) da ren 

da bruta previsto na legislação do imposto de renda, 

§ 32 - A pessoa jurídica poderá deduzir do impôs; 

to devido valor equivalente à aplicação da alíquota cabível do im 

posto de renda, tendo como base de cálculo; 

I - até 100% (cem por cento) do valor das doa 

ções; 

II - até 80% (oitenta por cento) do valor do pa 

L GÈR 20.01.0050.5-(DEZ/85) 
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trocinio; 

III - até 50% (cinqüenta por cento) do valor do in 

vestimento; 

§ 45 - Na hipótese do parágrafo anterior, observa 

do o limite máximo de 2% (dois por cento) do imposto devido,as dedu 

ções previstas não estão sujeitas a outros limites estabelecidos na 

legislação do imposto de renda. 

§ 55 - Os benefícios previstos nesta lei não ex 

cluem ou reduzem outros benefícios ou abatimentos e deduções em vi 

gor, de maneira especial as doações a entidades de utilidade públ_i 

ca feitas por pessoas físicas ou jurídicas, 

§ 69 - Observado o limite de 50% (cinqüenta por 

cento) de dedutibilidade do imposto devido pela pessoa jurídica, aques 

la que não se utilizar, no decorrer de seu período-base, dos benefí^ 

cios concedido^ por esta lei, poderá optar pela dedução de até 5% (cin 

co por cento) do imposto devido para destinaçao ao Fundo de Promoção 

Cultural, gerido pelo Ministério da Cultura. 

Art. 29 - Para os objetivos da presente lei, no 

concernente a doações e patrocinio, consideram-se atividades cultu 

rais, sujeitas a regulamentação e critérios do Ministério da Cultu 

ra: 

I - incentivar a formação artística é cultural 

mediante concessão de bolsas de estudo, de pesquisa, e de trabalho, 

no Brasil ou no exterior a autores, artistas e técnicos brasileiros , 

ou estrangeiros residentes no Brasil; 

II - conceder prêmios a autores,artistas, técnicos 

de arte, filmes, espetáculos musicais e de artes cênicas,em concur 

soe e festivais realizados no Brasil; 

III - doar bens moveis ou imóveis, obras de arte ou 

de valor cultural a museus, bibliotecas, arquivos, e outras entida 

des de acesso público, de carater cultural, cadastradas no Ministé 

rio da Cultura; ,.LüchrtL 
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IV - doar em espécie às mesmas entidades; 

v - editar obras relativas às ciências huma- 
^ * 

nas, as letras as artes e outras de cunho cultural; 

VI - produzir discos, vídeos, filmes e outras for 

mas de reprodução fono-videográficas de caráter cultural; 

VII - patrocinar exposições, festivais de arte, espe 

taculos teatrais, de dança, de musica, de ópera, de circo e ativida 

des congêneres; 

VIII - restaurar, preservar e conservar prédios, monu 

mentos, logradouros, sitios ou áreas tombadas pelo Poder Publico Fe 

deral, Estadual ou Municipal; 

IX - restaurar obras de arte e bens moveis de reco 

nhecido valor cultural, desde que acessíveis ao público; 

X - erigir monumentos, em consonância com os Pode^ 

res Públicos, que visem preservar a memória histórica e cultural do 

País, com prévia autorização do Ministério da Cultura; 

XI - construir, organizar, equipar, manter ou for 

mar museus, arquivos ou bibliotecas de acesso publico; 

XII - construir, restaurar, reparar ou equipar salas 

e outros ambientes destinados a atividades artísticas e culturais em 

geral, desde que de propriedade de entidades sem fins lucrativos; 

XIII - fornecer recursos para o Fundo de Promoção Cu]^ 

tural do Ministério da Cultura, para fundações culturais, ou para ins 

talação e manutenção de cursos de caráter cultural ou artístico, desti_ 

nados ao aperfeiçoamento, especialização ou formação de pessoal em es 

tabelecimentos de ensino sem fins lucrativos; 

XIV - incentivar a pesquisa no campo das artes e da 

cultura; 

XV - preservar o folclore e as tradições populares 

nacionais bem como patrocinar os espetáculos folclóricos sem fins 

lucrativos; e 

*0^ i tíai3^'" 
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XVI - criar, restaurar ou manter jardins botânicos , 

parques zoologicos e sítios ecológicos de relevância cultural; 

XVII - distribuir gratuitamente ingressos, adquiridos 

para esse firn} de espetáculos artísticos ou culturais; 

XVIII - doar livros adquiridos no mercado nacional a 

bibliotecas de acesso publico; 

XIX - doar arquivos, bibliotecas e outras coleções 

particulares que tenham significado especial em seu conjunto, a ent_i 

dades culturais de acesso publico; 

XX - fornecer, gratuitamente, passagens para trams 

porte de artistas, bolsistas, pesquisadores ou conf erenci stas, bras_i 

leiros ou residentes no Brasil, quando em missão de caráter cultural 

no Pais ou no exterior, assim reconhecida pelo Ministério da Cultu 

ra; 

XXI - custear despesas com transporte e seguro de ob 

jetos de valor cultural destinados a exposição ao público no País; 

XXII - outras atividades assim consideradas pelo Minis 

tério da Cultura. 

Art. 3g - Para fins desta lei considera-se doação 

a transferencia definitiva de bens ou numerário, sem proveito - pecu- 

niário para o doador. 

§ie-0 doador terá direito aos favores fiscais 

previstos nesta lei se expressamente declarar, no instrumento de doa 

ção a ser inscrito no Registro de Titulos e documentos, que a mesma 

se faz sob as condições de irreversibilidade do .ato e inalienabil^ 

dade e impenhorabilidade do objeto doado. 

§ 29 - o Ministério da Cultura ou o Ministério da 

Fazenda poderá determinar a realização de perícia para apurar a au 

tenticidade e o valor do bem doado, cuja despesa correrá por conta do 
1 * 

doador. 

§ 39 - Quando a pericia avaliar o bem doado por 

GER 20.01.0050.5- 1MAIO/85I 
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valor menor ao atribuído pelo doador, para efeitos fiscais, prevale 

cera o valor atribuído pela perícia. 

§ 4^ - Os donatários de bens ou valores,na forma 

prevista nesta lei, ficam isentos da incidência do imposto de renda 

sobre a receita não operacional obtida em razao da doaçao. 

Art. 42 - Para os efeitos desta lei, consideram-se 

investimentos a aplicação de bens ou numerários com proveito pecunia 

rio ou patrimonial direto para o investidor, abrangendo as seguin- 

tes atividades: 

I - compra ou subscrições de ações nominativas pre 

ferenciais sem direito a voto, ou quotas de sociedades limitadas de 

empresas livreiras, ou editoriais que publiquem, pelo menos, 30%(trin 

ta por cento) dos seus títulos de autores nacionais, devidamente ca 

dastrados no Ministério da Cultura; 

II - participação em títulos patrimoniais de asso 

ciações, ou em ações nominativas preferenciais sem direito a voto,quo 

tas do capital social ou de participantes de sociedades que tenham 

por finalidade: produções cinematográficas, musicais, de artes cen^i 

cas, comercialização de produtos culturais e outras atividades empre 

sariais de interesse cultural, 

§ 12 - As participações de que trata este artigo 

dar-se-ão, sempre, em pessoas jurídicas que tenham sede no País e es 

tejam, direta ou indiretamente, sob controle de pessoas naturais 

residentes no Brasil. 

§ P5 - As ações ou quotas adquiridas nos termos 

desta lei ficarão inalienáveis e impenhoráveis, não podendo ser utili 

zadas para fins de caução, ou qualquer outra forma de garantia, pelo 

prazo de 5 (cinco) anos. As restrições deste paragrafo compreendem, 

também, o compromisso de compra e venda, a cessão de direito a sua 

aquisição e qualquer outro contrato que tenha por objetivo o bem e 

implique a sua alienação ou gravame, mesmo que futuros. 

1 ■ 1 § 32 - As quotas de participantes são estranhas ao 
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capital social e: 

a) conferem a seus titulares o direito de participar 

do lucro liquido da sociedade nas condições estipuladas no estatuto ou contrato 

social; 

b) poderão ser resgatadas, nas condições previstas no estatuto 

ou contrato social, com os recursos de provisão formada com parcela do lucro li_ 

quido anual; 

c) não conferem aos titulares direito de sócio ou acionista, sal- 

vo o de fiscalizar, nos termos da lei, os atos dos administradores da sociedade. 

§ 45 - 0 capital contribuído por seus subscritores é inexigível 

mas, em caso de liquidação da sociedade, será reembolsado aos titulares antes das 

ações ou quotas do capital social. 

Art. 5Q - Para os efeitos desta lei, considera-se patrocínio a 

premoção de atividades culturais, sem proveito pecuniário ou patrimonial direto 

para o patrocinador. 

Art. 65 - As instituições financeiras, com os benefícios fiscais 

que obtiverem com base nesta lei, poderão constituir carteira especial destinada 

a financiar, apenas com a cobertura dos custos operacionais, as atividades cultu 

rais mencionadas no art, 4-. 

Art. 7- - Nenhuma aplicação de benefícios fiscais previstos nesta 

lei poderá ser feita através de qualquer tipo de intermediação ou corretagem . 

Art. 89 - As pessoas juridicas beneficiadas pelos incen 

tivos da presente lei deverão comunicar, para fins de registro, aos Mi^ 

nisterios da Cultura e da Fazenda, os aportes recebidos e enviar com- 

provante de sua devida aplicação. 

§ le - Os Ministérios da Cultura e da Fazenda poderão 

celebrar convênios com orgãos públicos estaduais ou municipais dele- 

gando-lhes as atividades mencionadas neste artigo, desde que as enti- 

dades e empresas beneficiadas não recebam, como doações, patrocinios 

ou investimentos, quantia superior a 2.000 (duas mil) OTN de cada con 

tribuinte. 

§ 22 - As operações superiores a 2.000 (duas mil) 
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OTN deverão ser previamente comunicadas ao Ministério da Fazenda pe- 

lo doador, patrocinador ou investidor para fins de cadastramento e 

posterior fiscalização. 0 Ministério da Cultura certificará se houve 

a realização da atividade incentivada. 

Art.g e _ Em nenhuma hipótese, a doação, o patrocjí 

nio e o investimento poderão ser feitos pelo contribuinte a pessoa a 

ele vinculada. 

Parágrafo único - Considera-se pessoa vinculada 

ao Contribuinte: 

a) a pessoa juridica da qual o contribuinte seja 

titular, administrador, acionista, ou sócio á data da operação, ou 

nos 12 (doze) meses anteriores; 

b) o cônjuge, os parentes até o 3e (terceiro)grau, 

inclusive os afins, e os dependentes do contribuinte ou dos titula 

res, administradores, acionistas ou sócios de pessoa juridica vincula 

da ao contribuinte nos termos da alínea anterior; 

c) o socio, mesmo quando outra pessoa juridica. 

Art.10 - Se, no ano-bàse, o montante dos incen 

tivos referentes a doação, patrocínio ou investimento,for superior 

ao permitido, é facultado ao contribuinte deferir o.excedente para 

até os 5 (cinco) anos seguintes, sempre obedecidos os limites fixados 

no art. 12 e seus parágrafos. 

Art. 11 - As infrações aos dispositivos desta lei, 

sem prejuízo das sanções penais cabíveis, sujeitarão o contribuin- 

te à cobrança do imposto sobre a renda não recolhido em cada exerci 

cio acrescido das penalidades previstas na legislação do imposto de 

renda, além da perda do direito de acesso, após a condenação, aos 

beneficies fiscais aqui instituídos, e sujeitando o beneficiário à 

multa de 30% (trinta por cento) do valor da operação,assegurando o 

direito de regresso contra os responsáveis pela fraude. 

Art. 12 - As doações, patrocínios e investimentos, 
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de natureza cultural, mencionados nesta lei serão comunicados ao Con 

selho Federal de Cultura, para que este possa acompanhar e supervisio 

nar as respectivas aplicações, podendo, em caso de desvios ou irre 

gularidades, serem por ele suspensos. 

§ l5 - 0 Conselho Federal de Cultura,nas hipote 

ses deste artigo, será auxiliado, respectivamente,pelos Conselhos 

Estaduais de Cultura e pelos Conselhos de Incentivo Cultural,a serem 

instalados nos municípios, segundo resolução daquele. 

§ 2^ - Os Conselhos de Incentivo Cultural serão 

compostos de membros designados pelo Conselho Federal de Cultura, pe 

los Conselhos Estaduais de Cultura, pela municipalidade respectiva e 

por fundação com representatividade expressiva existente na localida 

de. 

Art. 18 - A Secretaria da Receita Federal,no exer 

cicio das suas atribuições especificas, fiscalizará a efetiva execu 

çao desta lei, no que se refere à realização das atividades cultu 

rais ou a aplicação dos recursos nelas comprometidos. 

Art. 14 - Obter redução do imposto de renda, uti_ 

lizando-se fraudulen^3™611^ de qualquer dos benefícios desta lei,cons 

tltui crime punivel com reclusão de 2 (dois) a 6 (seis) meses e mu_l 

ta. 

§ 25 - No caso de pessoa jurídica,respondem pelo 

crime o acionista controlador e os administradores, que para ele te- 

nham concorrido. 

§ 25 - Na mesma pena incorre aquele que, recebendo 

recursos, bens ou valores, em função desta lei, deixe de promover,sem 

justa causa, a atividade cultural objeto do incentivo. 

Art. 15 - No prazo de 120 (cento e vinte) dias o 

Poder Executivo baixará decreto regulamentando a presente lei. 

—-Li 
Art. 16 - Esta lei produzirá seus efeitos no exer 

Iaicio financeiro de 1987, sendo aplicável às doações, patrocínios 

GEjR 20.01.0050.5 -(DEZ/85) 
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e investimentos realizados a partir da data de sua publicação. 

publicação. 

Art. 17 - Esta lei entra em vigor na data de sua 

Art. 18 - Revogam-se as disposições em contrario. 

COMISSÃO DE REDAÇÃO, 19 de junho de 1986. 

(' 

/ / 
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Presidente 
1 
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PARECER Ne 

Da Comissão de Finanças sobre o Pro- 

jeto de Lei da Câmara ns 2A, de 1986 

(ns 7.793, de 1986, na origem), que 

"dispõe sobre benefícios fiscais na 

área do imposto de renda concedidos 

a operações de caráter cultural ou 

artístico". 

Relator: 

0 Projeto de Lei em análise, encaminhado pelo 

Poder Executivo, tem por objetivo criar incentivos fiscais na área 

do imposto de renda para aplicações de recursos de caráter cultu- 

ral ou artístico. 

festações favoráveis ao seu acolhimento nas Comissões de Constitu^L 

ção e Justiça, de Educação e Cultura e de Finanças foi a matéria 

remetida a esta Casa revisora, nos termos do art. 58 da Constitui- 

ção Federal. 

Cabe-nos, nesta oportunidade, o exame da medi- 

da sob o enfoque financeiro. 

da renda bruta que variam de 50%, 80% e 100%, segundo a natureza 

do dispêndio, ou seja, investimentos, patrocínios ou doações, não 

se sujeitando aqueles percentuais ao limite de 50% da renda bruta 

Aprovada na Câmara dos Deputados após as mani- 

Os benefícios previstos abrangem abatimentos 

das pessoas físicas. SENADO FEDERAL 
Protocolo Leflisla 

P. L. C. 



As pessoas jurídicas, por seu turno ficam autoi 

rlzadas a deduzir do imposto devido valor equivalente à aplicação 

da alíquota cabível, tomando-se como base de cálculo até 100% do 

valor das doações, até 80% do valor dos patrocínios e até 50% do 

valor do investimento, permitida a opção pela dedução de até 5% do 

do imposto devido para destinação ao Fundo de Promoção Cultural. 

Tendo em vista e boa e eficiente aplicação das 

normas em questão, dispõe o diploma sobre a conceituação de ativi- 

dades culturais, de doação, de investimentos e de patrocínio. 

Por outro lado, estabelece a obrigatoriedade 

de comunicação, por parte das pessoas jurídicas beneficiadas, dos 

recursos recebidos e de sua destinação, aos Ministérios da Cultura 

e da Fazenda, além de outorgar a esses órgãos competência para a 

celebração de convênios com entidades públicas estaduais ou munic^L 

pais. 

Com isso, busca-se a descentralização do con- 

trole do benefício, uma vez que, por intermédio de delegação de po 

deres passam os órgãos estaduais e municipais a receber as comuni- 

cações de operações correspondentes a quantias até 2.000 OTNs. 

No campo das penalidades a providência prevê a 

cominação daquelas sanções já estabelecidas na legislação do impôs 

to de renda, além de fixar a multa de 3% para o beneficiário da 

operação irregular. 

Objetivando atribuir à Secretaria da Receita 

Federal meios eficientes para bem conter os abusos por ventura teji 

tados, o art. 12 do Projeto prevê como crime punível com reclusão 

de 2 a 6 meses, a obtenção de redução fraudulenta do imposto, res- 
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pondendo pelo mesmo o acionista controlador e os administradores , 

no caso de pessoa jurídica. 

De igual forma, incorre no delito citado aque- 

le que, recebendo recursos, deixe de destiná-los a fins culturais 

ou artísticos. 

A medida, por derradeiro, fixa em 120 dias o 

prazo de sua regulamentação pelo Poder Executivo e estabelece o 

termo inicial de sua vigência para o exercício financeiro de 1987. 

A matéria, inegavelmente, em nada atrita com o 

sistema jurídico tributário em vigor, ressaltando-se a sua conven_i 

ência no plano social, pelo fato de se constituir em êmulo capaz 

de desenvolver as atividades culturais e artísticas do País. 

Em contra-partida, no campo financeiro, a eveio 

tual redução de receita não deverá atingir a valores significati- 

vos, o que nos leva a concluir que os benefícios fiscais previstos 

acham-se plenamente justificados pelos reflexos extrafiscais que 

advirão com o decorrer do tempo. 

Opinamos, assim, pela aprovação do Projeto de 

Lei em exame. 

Sala das Comissões, em 

', Presidnete 

, Relator 

«©O 
S n\0 

w o. 

fVk. 
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PARECER NQ , DE 1986 

Da COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA sobre o 

Projeto de Lei ne 24, de 1986, que "dis- 

põe sobre benefícios fiscais na área do 

imposto de renda concedidos a operações 

de caráter cultural ou artístico". 

RELATOR: Senador rf 1 ^ n o 

0 Projeto de Lei em pauta, de autoria do Poder Exe- 

cutivo, tendo passado pela Câmara dos Deputados, ali recebeu parec£ 

res favoráveis das doutas Comissões de Constituição e Justiça, de 

Einanças e de Educação e Cultura. 

Ao ser encaminhado a esta Casa Revisora, recebe dg£ 

ra a apreciação desta Comissão de Educação e Cultura, acerca de sua 

finalidade precípua de criar incentivos fiscais na área do imposto 

de renda, para as aplicações via doações, patrocínios e investimen- 

tos em atividades de caráter cultural ou artístico. 

A! Exposição de Motivos dos Senhores Ministros de 

Estado da Eazenda, da Cultura e do Chefe da Secretaria de Planeja- 

mento da Presidência da República, afirma que o Projeto de Lei "vi^ 

sa proporcionar às pessoas físicas e jurídicas a oportunidade de 

destinarem recursos à área cultural do País, a título de incentivos 

do imposto de renda, e a exemplo do que ocorre em diversos outros 

países. 

Da mesma forma, o Projeto de Lei define o que se de 

ve considerar como doação, patrocínio e investimento, e quais são 

as atividades tidas como culturais para efeito de gozo dos incent^ 

vos. Também são estabelecidos os requisitos e ^s restrições em re- 
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lação às aplicações a serem realizadas, visando assegurar o atingi- 

mento dos objetivos colimados. 

Consubstanciando extensa contribuição de entidades 

diversas e inúmeras pessoas ligadas ao setor cultural, o Projeto de 

Lei em estudo vem criar mecanismos que fazem do investimento na 

área da cultura, não uma atitude protecionista mas, de fato, uma a- 

plicação que resultará em benefícios ao investidor. 

A iniciativa do Executivo reveste-se de transcendejo 

tal relevância, por dar às atividades culturais do Brasil decisivo 

impulso, concedendo incentivos e benefícios a uma área onde estáva- 

mos em notória indigência por falta de recursos. 

Assim sendo, consideramos o Projeto em exame justo 

e oportuno, razão pela qual somos pela sua aprovação. 

Sala das Comissões, em 

, Presidente 

, Relator 

?. C. c- 

/ jvvs. 
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SM/ SENADO FEDERAL, EM $0 DE JUNHO DE 1986 

Excelentíssimo Senhor 

Doutor JOSÉ SARNEY 

Presidente da República Federativa do Brasil 

Tenho a honra de submeter à sanção de Vossa Exce 

lência o Projeto de Lei da Câmara nÇ 24, de 1986, {n9 7.793-A, de 

1986, na origem) aprovado pelo Congresso Nacional, que "dispõe so 

bre benefícios fiscais na área do imposto de renda concedidos a ope 

rações de caráter cultural ou artístico", 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Ex 

celência os protestos de alta consideração e apreço. 

SENADOR JOSÉ FRAG3LLI 

Presidente 

MTB 
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7 . 7 9 3—A/86 (CD) 

Dispõe sobre benefícios fiscais na área do im- 
posto de renda concedidos a operações de cará- 
ter cultural ou artístico. 

0 CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 19-0 contribuinte do imposto de renda poderá abater 

da renda bruta, ou deduzir como despesa operacional, o valor das doa- 

ções, patrocínios e investimentos, inclusive despesas e contribuições 

necessárias à sua efetivação, realizada através ou a favor de pessoa 

jurídica de natureza cultural, com ou sem fins lucrativos, cadastrada 

no Ministério da Cultura, na forma desta Lei. 

§ 19 - Observado o limite máximo de 10% (dez por cento) da 

renda bruta, a pessoa física poderá abater: 

1 - até 100% (cem por cento) do valor da doação; 

II - até 80% (oitenta por cento) do valor do patrocínio; 

III - até 50% (cinqüenta por cento) do valor do investimen- 

to. 

§ 29 - O abatimento previsto no § 19 deste artigo não está 

sujeito ao limite de 50% (cinqüenta por cento) da renda bruta previsto 

na legislação do imposto de renda. 

§ 39 - A pessoa jurídica poderá deduzir do imposto devido 

valor equivalente à aplicação da alíquota cabível do imposto de renda, 

tendo como base de cálculo: 

I - até 100% (cem por cento) do valor das doações; 

II - até 80% (oitenta por cento) do valor do patrocínio; 

III - até 50% (cinqüenta por cento) do valor do investimen- 

to; 

§ 49 - Na Hipótese do parágrafo anterior, observado o li- 

mite máximo de 2% (dois por cento) do imposto devido, as deduções pre- 

vistas não estão sujeitas a outros limites estabelecidos na legislação 

do imposto de renda. 
StNADO FtDERAi- 
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§ 59 - Os benefícios previstos nesta Lei não excluem ou 

reduzem outros benefícios ou abatimentos e deduções em vigor, de ma- 

neira especial as doações a entidades de utilidade pública feitas por 

pessoas físicas ou jurídicas. 

§ 69 - Observado o limite de 50% (cinqüenta por cento) de 

dedutibilidade do imposto devido pela pessoa jurídica, aquela que não 

se utilizar, no decorrer de seu periodo-base, dos benefícios concedi- 

dos por esta Lei, poderá optar pela dedução de até 5% (cinco por cen- 

to) do imposto devido para destinação ao Fundo do Promoção Cultural, 

gerido pelo Ministério da Cultura. 

Art. 29 - Para os objetivos da presente Lei, no concernen- 

te a doações e patrocínio, consideram-se atividades culturais, sujei- 

tas a regulamentação e critérios do Ministério da Cultura; 

I - incentivar a formação artística e cultural mediante 

concessão de bolsas de estudo, de pesquisa, e de trabalho, no Brasil 

ou no exterior a autores, artistas e técnicos brasileiros, ou estran- 

geiros residentes no Brasil; 

IT - conceder prêmios a autores, artistas, técnicos de ar- 

te, filmes, espetáculos musicais e de artes cênicas, em concursos e 

festivais realizados no Brasil; 

III - doar bens móveis ou imóveis, obras de arte ou de valor 

cultural a museus, bibliotecas, arquivos, e outras entidades de acesso 

público, de caráter cultural, cadastradas no Ministério da Cultura: 

IV - doar em espécies às mesmas entidades; 

V - editar obras relativas às ciências humanas, às letras, 

às artes e outras de cunho cultural; 

VI - produzir discos, vídeos, filmes e outras formas de re- 

produção fono-videográficas de caráter cultural; 

VII - patrocinar exposições, festivais de arte, espetáculos 

teatrais, de dança, de música, de ópera, de circo e atividades congê- 

neres ; 

VIII - restaurar, preservar e conservar prédios, monumentos, 

logradouros, sítios ou áreas tombadas pelo Poder Público Federal, Es- 

tadual ou Municipal; 

shíado 
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IX - restaurar obras de arte e bens móveis de reconhecido 

valor cultural, desde que acessíveis ao público; 

X - erigir monumentos, em consonância com os Poderes 

Públicos, que visem preservar a memória histórica e cultural do País, 

com prévia autorização do Ministério da Cultura; 

XI - construir, organizar, equipar, manter ou formar mu- 

seus, arquivos ou bibliotecas de acesso público; 

XII - construir, restaurar, reparar ou equipar salas e ou- 

tros ambientes destinados a atividades artísticas e culturais em ge- 

ral, desde que de propriedade de entidades sem fins lucrativos? 

XIII - fornecer recursos para o Fundo de Promoção Cultural do 

Ministério da Cultura, para fundações culturais, ou para instalação e 

manutenção de cursos de caráter cultural ou artístico, destinados ao 

aperfeiçoamento, especialização ou formação de pessoal em estabeleci- 

mentos de ensino sem fins lucrativos; 

XIV - incentivar a pesquisa no campo das artes e da cultura; 

XV - preservar o folclore e as tradições populares nacio- 

nais bem como patrocinar os espetáculos folclóricos sem fins lucrati- 

vos; 

XVI - criar, restaurar ou manter jardins botânicos, parques 

zoológicos e sítios ecológicos de relevância cultural; 

XVII - distribuir gratuitamente ingressos, adquiridos para 

esse fim, de espetáculos artísticos ou culturais; 

XVIII - doar livros adquiridos no mercado nacional a bibliote- 

cas de acesso público? 

XIX - doar arquivos, bibliotecas e outras coleções particu- 

lares que tenham significado especial em seu conjunto, a entidades 

culturais de acesso público; 

XX - fornecer, gratuitamente, passagens para transporte de 

artistas, bolsistas, pesquisadores ou conferencistas, brasileiros ou 

residentes no Brasil, quando em missão de caráter cultural no País ou 

no exterior, assim reconhecida pelo Ministério da Cultura; 

XXI - custear despesas com transporte e seguro de objetos de 

valor cultural destinados a exposição ao público no País; 

SENADO FEDERAL 
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XXII - outras atividades assim consideradas pelo Ministério 

da Cultura, 

Art. 39 - Para fins desta Lei considera-se doação a trans- 

ferência definitiva de bens ou numerário, sem proveito pecuniário para 

o doador, 

§ 19 - O doador terá direito aos favores fiscais previstos 

nesta Lei se expressamente declarar, no instrumento de doação a ser 

inscrito no Registro de Títulos e documentos, que a mesma se faz sob 

as condições de irreversibilidade do ato e inalienabilidade e impenho- 

rabilidade do objeto doado, 

§ 29 - O Ministério da Cultura ou o Ministério da Fazenda 

poderá determinar a realização de perícia para apurar a autenticidade 

e o valor do bem doado, cuja despesa correrá por conta do doador. 

§ 39 - Quando a perícia avaliar o bem doado por valor me- 

nor ao atribuído pelo doador, para efeitos fiscais, prevalecerá o va- 

lor atribuído pela perícia. 

§ 49 - Os donatários de bens ou valores, na forma prevista 

nesta Lei, ficam isentos da incidência do imposto de renda sobre a re- 

ceita não operacional obtida em razão da doação. 

Art. 49 - Para os efeitos desta Lei, consideram-se inves- 

timentos a aplicação de bens ou numerários com proveito pecuniário ou 

patrimonial direto para o investidor, abrangendo as seguintes ativida- 

des: 

I - compra ou subscrições de ações nominativas preferen- 

ciais sem direito a voto, ou quotas de sociedades limitadas de empre- 

sas livreiras, ou editoriais que publiquem, pelo menos, 30% (trinta 

por cento) dos seus títulos de autores nacionais, devidamente cadas- 

trados no Ministério da Cultura; 

II - participação em títulos patrimoniais de associações, 

ou era ações nominativas preferenciais sem direito a voto, quotas do 

capital social ou de participantes de sociedades que tenham por fina- 

lidade: produções cinematográficas, musicais, de artes cênicas, comer- 

cialização de produtos culturais e outras atividades empresariais de 

interesse cultural, 

SENADO FEDERAL 
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§ 19 - As participações de que trata este artigo 

dar-se-ão, sempre, em pessoas jurídicas que tenham sede no País e es- 

tejam , direta ou indiretamente, sob controle de pessoas naturais re- 

sidentes no Brasil. 

§ 29 - As ações ou quotas adquiridas nos termos desta Lei 

ficarão inalienáveis e impenhoráveis, não podendo ser utilizadas para 

fins de caução, ou qualquer outra forma de garantia, pelo prazo de 5 

(cinco) anos. As restrições deste parágrafo compreendera, também, o 

compromisso de compra e venda, a cessão de direito ã sua aquisição e 

qualquer outro contrato que tenha por objetivo o bem e implique a sua 

alienação ou gravame, mesmo que futuros. 

§ 39 - As quotas de participantes são estranhas ao capital 

social e; 

a) conferem a seus titulares o direito de participar do 

lucro liquido da sociedade nas condições estipuladas no estatuto ou 

contrato social; 

b) poderão ser resgatadas, nas condições previstas no es- 

tatuto ou contrato social, com os recursos de provisão formada com 

parcela do lucro líquido anual; 

c) não conferem aos titulares direito de sócio ou acionis- 

ta, salvo o de fiscalizar, nos termos da lei, os atos dos administra- 

dores da sociedade. 

§ 49 - O capital contribuído por seus subscritores é ine- 

xigível mas, em caso de liquidação da sociedade, será reembolsado aos 

titulares antes das ações ou quotas do capital social. 

Art. 59 - Para os efeitos desta Lei, considera-se patrocí- 

nio a promoção de atividades culturais, sem proveito pecuniário ou pa- 

trimonial direto para o patrocinador. 

Art, 69 - As instituições financeiras, com os benefícios 

fiscais que obtiverem cora base nesta Lei, poderão constituir carteira 

especial destinada a financiar, apenas com a cobertura dos custos ope- 

racionais, as atividades culturais mencionadas no art, 49. 

9. t. G 
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Art. 79 - Nenhuma aplicação de benefícios fiscais previs- 

tos nesta Lei poderá ser feita através de qualquer tipo de intermedia- 

ção ou corretagem. 

Art. 89 - As pessoas jurídicas beneficiadas pelos incenti- 

vos da presente Lei deverão comunicar, para fins de registro, aos Mi- 

nistérios da Cultura e da Fazenda, os aportes recebidos e enviar com- 

provante de sua devida aplicação. 

§ 19 - Os Ministérios da Cultura e da Fazenda poderão ce- 

lebrar convênios com órgãos públicos estaduais ou municipais delegan- 

do-lhes as atividades mencionadas neste artigo, desde que as entidades 

e empresas beneficiadas não recebam, como doações, patrocínios ou in- 

vestimentos, quantia superior a 2.00C (duas mil) OTN de cada contri- 

buinte. 

§ 29 - As operações superiores a 2.000 (duas mil) OTN de- 

verão ser previamente comunicadas ao Ministério da Fazenda pelo doa- 

dor, patrocinador ou investidor para fins de cadastramento e posterior 

fiscalização. O Ministério da Cultura certificará se houve a realiza- 

ção da atividade incentivada. 

Art. 99 - Em nenhuma hipótese, a doação, o patrocínio e o 

investimento poderão ser feitos pelo contribuinte a pessoa a ele vin- 

culada. 

Parágrafo único - Considera-se pessoa vinculada ao Contri- 

buinte : 

a) a pessoa jurídica da qual o contribuinte seja titular, 

administrador, acionista , ou sócio ã data da operação, ou nos 12 (do- 

ze) meses anteriores; 

b) o cônjuge, os parentes até o 39 (terceiro) grau, inclu- 

sive os afins, e os dependentes do contribuinte ou dos titulares, ad- 

ministradores, acionistas ou sócios de pessoa jurídica vinculada ao 

contribuinte nos termos da alinea anterior; 

c) o sócio, mesmo quando outra pessoa jurídica. 

Art. 10 - Se, no ano-base, o montante dos incentivos refe- 

rentes a doação, patrocínio ou investimento, for superior ao permiti- 

do, é facultado ao contribuinte deferir o excedente para até os 5 

(cinco) anos seguintes, sempre obedecidos os limites fixados no art. 

19 e seus parágrafos. 
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Art. 11 - As infrações aos dispositivos desta Lei, sem 

prejuízo das sanções penais cabíveis, sujeitarão o contribuinte à co- 

brança do imposto sobre a renda não recolhido em cada exercício acres- 

cido das penalidades previstas na legislação do imposto de renda, além 

da perda do direito de acesso, após a condenação, aos benefícios fis- 

cais aqui instituídos, e sujeitando o beneficiário à multa de 30% 

(trinta por cento) do valor da operação, assegurando o direito de re- 

gresso contra os responsáveis pela fraude. 

Art. 12 - As doações, patrocínios e investimentos, de na- 

tureza cultural, mencionados nesta Lei serão comunicados ao Conselho 

Federal de Cultura, para que este possa acompanhar e supervisionar as 

respectivas aplicações, podendo, em caso de desvios ou irregularida- 

des, serem por ele suspensos. 

§ 19 - O Conselho Federal de Cultura, nas hipóteses deste 

artigo, será auxiliado, respectivamente, pelos Conselhos Estaduais de 

Cultura e pelos Conselhos de Incentivo Cultural, a serem instalados 

nos municípios, segundo resolução daquele. 

§ 2Ç-Os Conselhos de Incentivo Cultural serão compostos 

de membros designados pelo Conselho Federal de Cultura, pelos Conse- 

lhos Estaduais de Cultura, pala municipalidade respectiva e por funda- 

ção com representatividada expressiva existente na localidade. 

Art. 13 -A Secretaria da Receita Federal, no exercício das 

suas atribuições especificas, fiscalizará a efetiva execução desta 

Lei, no que se refere à realização das atividades culturais ou à apli- 

cação dos recursos nela comprometidos. 

Art. 14 - Obter redução do imposto de renda, utilizando-se 

fraudulentamente de qualquer dos benefícios desta Lei, constitui crime 

punlvel com reclusão de 2 (dois) a 6 (seis) meses a multa. 

§ 19 - No caso de pessoa jurídica, respondem pelo crime o 

acionista controlador e os administradores, que para ele tenham con- 

corrido. 

§ 29 - Na mesma pena Incorre aquele que, recebendo recur- 

sos, bans ou valores, em função desta Lei, deixe de promover, sem jus- 

ta causa, atividade cultural objeto do incentivo. 

StftAÜO FEDERAL 
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Art. 15 - No prazo de 120 (cento e vinte) dias o Poder 

Executivo baixará decreto regulamentando a presente Lei. 

Art. 16 - Esta Lei produzirá seus efeitos no exercício fi- 

nanceiro de 1987, sendo aplicável às doações, patrocínios e investi- 

mentos realizados a partir da data de sua publicação. 

Art. 17 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publica- 

ção. 

Art. 13 - Revogan-se as disposições em contrário. 

SENADO FEDERAL, EM DE JUNHO DE 1986 

SENADOR JOSÉ FRAGELLX 

Presidente 

JF/. 



SM/N92)V Gi Em 5 ê? junho de 1986 

Senhor Primeiro Secretário, 

Tenho a honra de comunicar a Vossa Excelência 

que, aprovado, sem alterações, pelo Senado Federal, em revisão, foi 

encaminhado ao Excelentíssimo Senhor Presidente da República, para 

os fins constantes do art. 58, § 19 da Constituição Federal, o Pro 

jeto de Lei (n9 7,793-A, de 1986, na Câmara dos Deputados, e 24, de 

1986, no Senado), que "dispõe sobre benefícios fiscais na área do 

imposto de renda concedidos a operações de caráter cultural ou artís 

tico". 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa 

Excelência os protestos de minha perfeita estima e mais distinta 

consideração. 

SENADOR MARTINS FILHO 

Primeiro Secretário, em exercício 

A Sua Excelência o Senhor Deputado HAROLDO SANFORD 

DD. Primeiro Secretário da Câmara dos Deputados 

JVA 
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SM/N95V 9 Em 5 junho de 1986 

Senhor Primeiro Secretário, 

Tenho a honra de comunicar a Vossa Excelência 

que, aprovado, sem alterações, pelo Senado Federal, em revisão, foi 

encaminhado ao Excelentíssimo Senhor Presidente da Republica, para 

os fins constantes do art. 58, § 19 da Constituição Federal, o Pro 

jeto de Lei (n9 7.793-A, de 1986, na Câmara dos Deputados, e 24, de 

1986, no Senado), que "dispõe sobre benefícios fiscais na área do 

imposto de renda concedidos a operações de caráter cultural ou artís 

tico". 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa 

Excelência os protestos de minha perfeita estima e mais distinta 

consideração. 

SENADOR MARTINS FILHO 

Primeiro Secretário, em exercício 

A Sua Excelência o Senhor Deputado HAROLDO SANFORD 

DD. Primeiro Secretário da Câmara dos Deputados 

jv/- 00 
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MEMBROS DO CONGRESSO NACIONAL; 

Tenho a honra de comunicar a Vossas Excelên 

cias que, nos termos dos artigos 59, parágrafo 19 e 81, inoi 

so IV, da Constituição Federal, resolvi vetar, parcialmente, 

por inconstitucionalidade, o Projeto de Lei n9 24 de 1986 (n9 

7.793 de 1986 na Casa de origem) que "dispõe sobre benefícios 

fiscais na área do imposto de renda concedidos a operações de 

caráter cultural ou artístico". 

Incidem os vetos sobre as expressões " respec 

tivamente" e "e pelos Conselhos de Incentivo Cultural, a se 

rem instalados nos municípios, segundo resolução daquele" cons 

tante do parágrafo 19 e o parágrafo 29 do art. 12 do Projeto, 

por contrariar o contido na aliena "b" do inciso II do art. 15 

da Constituição Federal que assegura a autonomia municipal quan 

to a organização dos serviços públicos locais. 

Os dispositivos vetados tratam da instalação 

de Conselhos de Incentivos Culturais, nos municípios, por re 

solução do Conselho Federal de Cultura. 

SENADO FEDERAL 
Dminmin Leaisla 
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Estas, as razões pelas quais resolvi vetar, 

parcialmente, o referido Projeto de lei, as quais ora submeto 

à elevada apreciação dos Senhores Membros do Congresso Nacio 

nal. 

Brasília, em 02 de julho de 1 986, 

r r 

V 

tv» 
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Requeremos urgência, nos termos do art. 371, alínea " b" do .Regimento Interno, 
para o Viojzto de. Le-i da Câmata nQ 24/J9S6 que "Vl&poe bobue. bene- 
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Dispõe sobre benefícios fiscais na área do im- 
posto de renda concedidos a operações de cará- 
ter cultural ou artístico. 

0 CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 19-0 contribuinte do imposto de renda poderá abater 

da renda bruta, ou deduzir como despesa operacional, o valor das doa- 

ções, patrocínios e investimentos, inclusive despesas e contribuições 

necessárias ã sua efetivação, realizada através ou a favor de pessoa 

jurídica de natureza cultural, com ou sem fins lucrativos, cadastrada 

no Ministério da Cultura, na forma desta Lei. 

§ 1? - Observado o limite máximo de 10% (dez por cento) da 

renda bruta, a pessoa física poderá abater: 

I - até 100% (cem por cento) do valor da doação; 

II - até 80% (oitenta por cento) do valor do patrocínio; 

III - até 50% (cinqüenta por cento) do valor do investimen- 

to . 

§ 29 - O abatimento previsto no § 19 deste artigo não está 

sujeito ao limite de 50% (cinqüenta por cento) da renda bruta previsto 

na legislação do imposto de renda. 

§ 39 - A pessoa jurídica poderá deduzir do imposto devido 

valor equivalente ã aplicação da alíquota cabível do imposto de renda, 

tendo como base de cálculo: 

I - até 100% (cem por cento) do valor das doações; 

II - até 80% (oitenta por cento) do valor do patrocínio; 

III - até 50% (cinqüenta por cento) do valor do investimen- 

to; 

§ 49 - Na Hipótese do parágrafo anterior, observado o li- 

mite máximo de 2% (dois por cento) do imposto devido, as deduções pre- 

vistas não estão sujeitas a outros limites estabelecidos na legislação 

do imposto de renda. 
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§ 5? - Os benefícios previstos nesta Lei não excluem ou 

reduzem outros benefícios ou abatimentos e deduções em vigor, de ma- 

neira especial as doaçoes a entidades de utilidade publica feitas por 

pessoas físicas ou jurídicas. 

§ 69 - Observado o limite de 50% (cinqüenta por cento) de 

dedutibilidade do imposto devido pela pessoa jurídica, aquela que não 

se utilizar, no decorrer de seu período-base, dos benefícios concedi- 

dos por esta Lei, poderá optar pela dedução de até 5% (cinco por cen- 

to) do imposto devido para destinação ao Fundo de Prcmoção Cultural, 

gerido pelo Ministério da Cultura. 

Art. 29 — Para os objetivos da presente Lei, no concernen- 

te a doações e patrocínio, consideram-se atividades culturais, sujei- 

tas a regulamentação e critérios do Ministério da Cultura: 

I - incentivar a formação artística e cultural mediante 

concessão de bolsas de estudo, de pesquisa, e de trabalho, no Brasil 

ou no exterior a autores, artistas e técnicos brasileiros, ou estran- 

geiros residentes no Brasil; 

II — conceder prêmios a autores, artistas, técnicos de ar- 

te, filmes, espetáculos musicais e de artes cênicas, em concursos e 

festivais realizados no Brasil; 

III - doar bens móveis ou imóveis, obras de arte ou de valor 

cultural a museus, bibliotecas, arquivos, e outras entidades de acesso 

público, de caráter cultural, cadastradas no Ministério da Cultura: 

IV - doar em espécies ãs mesmas entidades; 

V - editar obras relativas ãs ciências humanas, ãs letras, 

ãs artes e outras de cunho cultural; 

VI — produzir discos, vídeos, filmes e outras formas de re- 

produção fono-videogrãficas de caráter cultural; 

VII - patrocinar exposições, festivais de arte, espetáculos 

teatrais, de dança, de música, de ópera, de circo e atividades congê- 

neres; 

VIII — restaurar, preservar e conservar prédios, monumentos, 

logradouros, sítios ou áreas tombadas pelo Poder Público Federal, Es- 

tadual ou Municipal; 

ifcjà*®0 
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IX - restaurar obras de arte e bens móveis de reconhecido 

valor cultural, desde que acessíveis ao público; 

X - erigir monumentos, em consonância com os Poderes 

Públicos, que visem preservar a memória histórica e cultural do País, 

com prévia autorização do Ministério da Cultura; 

XI - construir, organizar, equipar, manter ou formar mu- 

seus, arquivos ou bibliotecas de acesso público; 

XII - construir, restaurar, reparar ou equipar salas e ou- 

tros ambientes destinados a atividades artísticas e culturais em ge- 

ral, desde que de propriedade de entidades sem fins lucrativos; 

XIII - fornecer recursos para o Fundo de Promoção Cultural do 

Ministério da Cultura, para fundações culturais, ou para instalação e 

manutenção de cursos de caráter cultural ou artístico, destinados ao 

aperfeiçoamento, especialização ou formação de pessoal em estabeleci- 

mentos de ensino sem fins lucrativos; 

XIV - incentivar a pesquisa no campo das artes e da cultura; 

XV - preservar o folclore e as tradições populares nacio- 

nais bem como patrocinar os espetáculos folclóricos sem fins lucrati- 

vos ; 

XVI - criar, restaurar ou manter jardins botânicos, parques 

zoológicos e sítios ecológicos de relevância cultural; 

XVII - distribuir gratuitamente ingressos, adquiridos para 

esse fim, de espetáculos artísticos ou culturais; 

XVIII - doar livros adquiridos no mercado nacional a bibliote- 

cas de acesso público; 

XIX - doar arquivos, bibliotecas e outras coleções particu- 

lares que tenham significado especial em seu conjunto, a entidades 

culturais de acesso público; 

XX - fornecer, gratuitamente, passagens para transporte de 

artistas, bolsistas, pesquisadores ou conferencistas, brasileiros ou 

residentes no Brasil, quando em missão de caráter cultural no País ou 

no exterior, assim reconhecida pelo Ministério da Cultura; 

XXI - custear despesas com transporte e seguro de objetos de 

valor cultural destinados a exposição ao público no País; 

StNM» 
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XXII - outras atividades assim consideradas pelo Ministério 

da Cultura. 

Art. 3? - Para fins desta Lei considera-se doação a trans- 

ferência definitiva de bens ou numerário, sem proveito pecuniário para 

o doador. 

§ 19 - 0 doador terá direito aos favores fiscais previstos 

nesta Lei se expressamente declarar, no instrumento de doação a ser 

inscrito no Registro de Títulos e documentos, que a mesma se faz sob 

as condições de irreversibilidade do ato e inalienabilidade e impenho- 

rabilidade do objeto doado. 

§29-0 linistério da Cultura ou o Ministério da Fazenda 

poderá determinar a realização de perícia para apurar a autenticidade 

e o valor do bem doado, cuja despesa correrá por conta do doador. 

§ 39 - Quando a perícia avaliar o bem doado por valor me- 

nor ao atribuído pelo doador, para efeitos fiscais, prevalecerá o va- 

lor atribuído pela perícia. 

5 49 - Os donatários de bens ou valores, na forma prevista 

nesta Lei, ficam isentos da incidência do imposto de renda sobre a re- 

ceita não operacional obtida em razão da doação. 

Art. 49 - Para os efeitos desta Lei, consideram-se inves- 

timentos a aplicação de bens ou numerários com proveito pecuniário ou 

patrimonial direto para o investidor, abrangendo as seguintes ativida- 

des : 

I - compra ou subscrições de ações nominativas preferen- 

ciais sem direito a voto, ou quotas de sociedades limitadas de empre- 

sas livreiras, ou editoriais que publiquem, pelo menos, 30% (trinta 

por cento) dos seus títulos de autores nacionais, devidamente cadas- 

trados no Ministério da Cultura; 

II - participação em títulos patrimoniais de associações, 

ou em ações nominativas preferenciais sem direito a voto, quotas do 

capital social ou de participantes de sociedades que tenham por fina- 

lidade: produções cinematográficas, musicais, de artes cênicas, comer- 

cialização de produtos culturais e outras atividades empresariais de 

interesse cultural. 
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§ 19 - As participações de que trata este artigo 
<^ar-se-ão, sempre, em pessoas jurídicas que tenham sede no País e es- 

tejam , direta ou indiretamente, sob controle de pessoas naturais re- 

sidentes no Brasil. 

§ 29 - As ações ou quotas adquiridas nos termos desta Lei 

ficarão inalienáveis e impenhoráveis, não podendo ser utilizadas para 

fins de caução, ou qualquer outra forma de garantia, pelo prazo de 5 

(cinco) anos. As restrições deste parágrafo compreendem, também, o 

compromisso de compra e venda, a cessão de direito à sua aquisição e 

qualquer outro contrato que tenha por objetivo o bem e implique a sua 

alienação ou gravame, mesmo que futuros. 

§ 39 - As quotas de participantes são estranhas ao capital 

social e; 

a) conferem a seus titulares o direito de participar do 

lucro líquido da sociedade nas condições estipuladas no estatuto ou 

contrato social; 

b) poderão ser resgatadas, nas condições previstas no es- 

tatuto ou contrato social, com os recursos de provisão formada com 

parcela do lucro líquido anual; 

c) não conferem aos titulares direito de sócio ou acionis- 

ta, salvo o de fiscalizar, nos termos da lei, os atos dos administra- 

dores da sociedade. 

§ 49 - 0 capital contribuído por seus subscritores é ine- 

xigível mas, em caso de liquidação da sociedade, será reembolsado aos 

titulares antes das ações ou quotas do capital social. 

Art. 59 - Para os efeitos desta Lei, considera-se patrocí- 

nio a promoção de atividades culturais, sem proveito pecuniário ou pa- 

trimonial direto para o patrocinador. 

Art. 69 - As instituições financeiras, com os benefícios 

fiscais que obtiverem com base nesta Lei, poderão constituir carteira 

especial destinada a financiar, apenas com a cobertura dos custos ope- 

racionais, as atividades culturais mencionadas no art. 49. 

ft 
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Art. 79 - Nenhuma aplicação de benefícios fiscais previs- 

tos nesta Lei poderá ser feita através de qualquer tipo de intermedia- 

ção ou corretagem. 

Art. 89 - As pessoas jurídicas beneficiadas pelos incenti- 

vos da presente Lei deverão comunicar, para fins de registro, aos Mi- 

nistérios da Cultura e da Fazenda, os aportes recebidos e enviar com- 

provante de sua devida aplicação. 

§ 19 - Os Ministérios da Cultura e da Fazenda poderão ce- 

lebrar convênios com órgãos públicos estaduais ou municipais delegan- 

do-lhes as atividades mencionadas neste artigo, desde que as entidades 

e empresas beneficiadas não recebam, como doações, patrocínios ou in- 

vestimentos, quantia superior a 2.000 (duas mil) OTN de cada contri- 

buinte . 

§ 29 - As operações superiores a 2.000 (duas mil) OTN de- 

verão ser previamente comunicadas ao Ministério da Fazenda pelo doa- 

dor, patrocinador ou investidor para fins de cadastramento e posterior 

fiscalização. 0 Ministério da Cultura certificará se houve a realiza- 

ção da atividade incentivada. 

Art. 99 - Em nenhuma hipótese, a doação, o patrocínio e o 

investimento poderão ser feitos pelo contribuinte a pessoa a ele vin- 

culada . 

Parágrafo único - Considera-se pessoa vinculada ao Contri- 

buinte : 

a) a pessoa jurídica da qual o contribuinte seja titular, 

administrador, acionista , ou sócio â data da operação, ou nos 12 (do- 

ze) meses anteriores; 

b) o cônjuge, os parentes até o 39 (terceiro) grau, inclu- 

sive os afins, e os dependentes do contribuinte ou dos titulares, ad- 

ministradores, acionistas ou sócios de pessoa jurídica vinculada ao 

contribuinte nos termos da alinea anterior; 

c) o sócio, mesmo quando outra pessoa jurídica. 

Art. 10 - Se, no ano-base, o montante dos incentivos refe- 

rentes a doação, patrocínio ou investimento, for superior ao permiti- 

do, é facultado ao contribuinte deferir o excedente para até os 5 

(cinco) anos seguintes, sempre obedecidos os limites fixados no art. 

19 e seus parágrafos. gtNADÜ ftDtRAU 

Protocolo 

?. L. C. 

fte.. 



7. 

Art. 11 - As infrações aos dispositivos desta Lei, sem 

prejuízo das sanções penais cabíveis, sujeitarão o contribuinte ã co- 

brança do imposto sobre a renda não recolhido em cada exercício acres- 

cido das penalidades previstas na legislação do imposto de renda, além 

da perda do direito de acesso, após a condenação, aos benefícios fis- 

cais aqui instituídos, e sujeitando o beneficiário ã multa de 30% 

(trinta por cento) do valor da operação, assegurando o direito de re- 

gresso contra os responsáveis pela fraude. 

Art. 12 - As doações, patrocínios e investimentos, de na- 

tureza cultural, mencionados nesta Lei serão comunicados ao Conselho 

Federal de Cultura, para que este possa acompanhar e supervisionar as 

respectivas aplicações, podendo, em caso de desvios ou irregularida- 

des, serem por ele suspensos. 

§ 19 - O Conselho Federal de Cultura, nas hipóteses deste 

artigo, será auxiliado, respectivamente, pelos Conselhos Estaduais de 

Cultura e pelos Conselhos de Incentivo Cultural, a serem instalados 

nos municípios, segundo resolução daquele. 

§ 29 - Os Conselhos de Incentivo Cultural serão compostos 

de membros designados pelo Conselho Federal de Cultura, pelos Conse- 

lhos Estaduais de Cultura, pela municipalidade respectiva e por funda- 

ção com representatividade expressiva existente na localidade. 

Art. 13 -A Secretaria da Receita Federal, no exercício das 

suas atribuições específicas, fiscalizará a efetiva execução desta 

Lei, no que se refere ã realização das atividades culturais ou ã apli- 

cação dos recursos nela comprometidos. 

Art, 14 - Obter redução do imposto de renda, utilizando-se 

fraudulentamente de qualquer dos benefícios desta Lei, constitui crime 

punível com reclusão de 2 (dois) a 6 (seis) meses e multa. 

§ 19 - No caso de pessoa jurídica, respondem pelo crime o 

acionista controlador e os administradores, que para ele tenham con- 

corrido. 

§ 29 - Na mesma pena incorre aquele que, recebendo recur- 

sos, bens ou valores, em função desta Lei, deixe de promover, sem jus- 

ta causa, atividade cultural objeto do incentivo. 

Pio\oco\o 
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Art. 15 - No prazo de 120 (cento e vinte) dias o Poder 

Executivo baixará decreto regulamentando a presente Lei. 

Art. 16 - Esta Lei produzirá seus efeitos no exercício fi- 

nanceiro de 1987, sendo aplicável às doações, patrocínios e investi- 

mentos realizados a partir da data de sua publicação. 

Art. 17 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publica- 

ção . 

Art. 18 - Revogam-se as disposições em contrário. 

SENADO FEDERAL, EM d O DE JUNHO DE 19 86 
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LEI N9 7.505, de 02 de julho de 1 986. 

Dispõe sobre benefícios fiscais na area do 
imposto de renda concedidos a operações de 
caráter cultural ou artístico. 

0 PRESIDENTE DA REPUBLICA 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 

segu i nte Lei: 

Art. 19-0 contribuinte do imposto de renda 

poderá abater da renda bruta, ou deduzir como despesa operaciio 

nal , o valor das doações, patrocínios e i nves ti mentos, i ncl us i^ 

ve despesas e contribuições necessárias a sua efetivação, rea_ 

lizada através ou a favor de pessoa jurídica de natureza cultu^ 

ral, com ou sem fins lucrativos, cadastrada no Ministério da 

Cultura, na forma desta Lei. 

§ 19 - Observado o limite máximo de 10% (dez por 

cento) da renda bruta, a pessoa física poderá abater; 

tigo nao está sujeito ao limite de 50% (cinqüenta por cento) 

da renda bruta previsto na legislação do imposto de renda. 

I - até 100% (cem por cento)do valor da doaçao; 

II - ate 80% (oitenta por cento) do valor do p£ 

trocíni o; 

III - até 50% (cinqüenta por,cento) do valor do 

i nvestimento. 

§29-0 abatimento previsto no § 19 deste ar 

§ 39 - A pessoa jurídica poderá deduzir do im 

I 
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posto devi do »val or equivalente ã aplicaçao da alíquota cabj^ 

vel do imposto de renda, tendo como base de calculo: 

I - até 100% (cem por cento) do valor das doa_ 

ções ; 

II - ate 80% (oitenta por cento) do valor do pa^ 

troeini o; 

III - até 50% (cinqüenta por cento) do valor do 

i nves timento. 

§ 49 - Na hipótese do parágrafo ante ri or, obs e_r 

vado o limite máximo de 2% (dois por cento) do imposto devido, 

as deduções previstas não estão sujeitas a outros limites est£ 

belecidos na legislação do imposto de renda. 

« 
§ 59 - Os benefícios previstos nesta Lei não ex 

cluem ou reduzem outros benefícios ou abatimentos e deduções 

em vigor, de maneira especial as doações a entidades de utilj_ 

dade pública feitas por pessoas físicas ou jurídicas. 

§ 69 - Observado o limite de 50% (ci nqüenta por 

cento) de deduti bi 1 i dade. do imposto devido pela pessoa jurídj_ 

ca, aquela que não se utilizar, no decorrer de seu período-ba^ 

se, dos benefícios concedidos por esta Lei, poderá optar pela 

dedução de até 5% (cinco por cento) do imposto devido para de£ 

tinação ao Fundo de Promoção Cultural, gerido pelo Ministério 

da Cultura. 

Art. 29 - Para os objetivos da presente Lei, no 

concernente a doações e patrocínio, consideram-se atividades 

culturais, sujeitas a regulamentação e critérios do Ministério 

da Cultura: 

I - incentivar a formação artística e cultural 

mediante concessão de bolsas de estudo, de pesquisa, e de tra_ 

balho, no Brasil ou no exterior a autores, artistas e técni_ 

SLUmüu i uUtKAk- 
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cos brasileiros, ou estrangeiros residentes no Brasil; 

II - conceder prêmios a autores, artistas, têcni_ 

cos de arte, filmes, espetáculos musicais e de artes cênicas, 

em concursos e festivais realizados no Brasil; 

III - doar bens mêveis ou imóveis, obras de arte 

ou de valor cultural a museus, bibliotecas, arquivos, e outras 

entidades de acesso público, de caráter cultural, cadastradas 

no Ministério da Cultura; 

IV - doar em espécies as mesmas entidades; 

V - editar obras relativas as ciências humanas, 

as letras, ás artes e outras de cunho cultural; 

VI - produzir discos, vídeos, filmes e outras foj^ 

mas^.de • reprodução fono-vi deográf i cas de caráter cultural; 

VII - patrocinar exposições, festivais de arte, 

espetáculos teatrais, de dança, de música, de Ópera, de circo 

e atividades congêneres; 

VIII - restaurar, preservar e conservar prédios, 

monumentos, logradouros, sítios ou áreas tombadas pelo Poder 

Público Federal, Estadual ou Municipal; 

IX - restaurar obras de arte e bens móveis de r£ 

conhecido valor cultural, desde que acessíveis ao público; 

X - erigir monumentos, em consonância com os Po^ 

deres Públicos, que visem preservar a memória histórica e cuj_ 

tural do País, com previa autorização do Ministério da Cult£ 

ra; 

XI - construir, organizar, equipar, manter ou 

formar museus, arquivos ou bibliotecas de acesso público; 

XII - construir, restaurar, reparar ouequipar sa_ 

Ias e outros ambientes destinados a atividades artísticas e 

culturais em geral, desde que de propriedade de entidade sem 
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fins lucrativos; 

XIII - fornecer recursos para o Fundo de Promoção 

Cultural do Ministério da Cultura, para fundações culturais, ou 

para instalação e manutenção de cursos de caráter cultural ou 

artístico, destinados ao aperfeiçoamento, especialização ou 

formação de pessoal em estabelecimentos de ensino sem fins lu! 

crati vos; 

XIV - incentivar a pesquisa no campo das artes e 

da cultura; 

XV - preservar o folclore e as tradições populja 

res nacionais bem como patrocinar os espetáculos folclóricos 

sem fins lucrativos; 

XVI - criar, restaurar ou manter jardins botani^ 

cos, parques zoológicos e sítios ecológicos de relevância cuj_ 

tural ; 

XVII - distribuir gratuitamente ingressos, adqui_ 

ridos para esse fim, de espetáculos artísticos ou culturais; 

XVIII - doar livros adquiridos no mercado nacional 

a bibliotecas de acesso público; 

XIX - dóar arquivos, bibliotecas e outras.coleções 

particulares que tenham significado especial em seu conjunto, 

a entidades culturais de acesso público; 

XX - fornecer, gratuitamente, passagens paratrans_ 

porte de artistas, bolsistas, pesquisadores ou conferencistas, 

brasileiros ou resisidentes no Brasil, quando em missão de c£ 

rãter cultural no País ou no exterior, assim reconhecida pelo 

Ministério da Cultura; 

XXI - custear despesas com transporte eseguro de 

objetos de valor cultural destinados a exposição ao público no 

Paí s; 

XXII - outras atividades assim conside radas pelo 

StIMAUO PtütRAu 
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Ministério da Cultura. 

Art. 39 - Para fins désta Lei considera-se doa, 

ção a transferencia definitiva de bens ou numerário, sem pr£ 

veito pecuniário para o doador. 

§ 19 - 0 doador terá direito aos favores fis^ 

cais previstos nesta Lei se expressamente declarar, no instrjj 

mento de doação a ser inscrito no Registro de Títulos e Doc]j 

mentos, que a mesma se faz sob as condições de i rrevers i bi l_i_ 

dade do ato e inalienabi1idade e impenhorabi1idade do objeto 

doado. 

§ 29 - 0 Ministério da Cultura ou o Ministério 

da Fazenda poderá determinar a realização de perícia para apu^ 

rar a autenticidade e o valor do bem doado, cuja despesa corre 

rã por conta do doador. 

§ 39 - Quando a perícia avaliar o bem doado por 

valor menor ao atribuído pelo doador, para efeitos fiscais, pre 

valecerá o valor atribuído pela perícia. 

§ 49 - Os donatários de bens ou valores,na fo^ 

ma prevista nesta Lei, ficam isentos da incidência do imposto 

de renda sobre a receita não operacional obtida em razão dado^ 

ção. 

Art. 49 - Para os efeitos desta Lei, consideram- 

se investimentos a aplicação de bens ou numerários com prove^ 

to pecuniário ou patrimonial direto para o investidor, abrar^ 

gendo as seguintes atividades: 

I - compra ou subscrições de ações nominativas 

preferenciais sem direito a voto, ou quotas de soei edades 1 i nri_ 

tadas de empresas livreiras, ou editoriais que publiquem, pelo 

menos, 30% (trinta por cento) dos seus títulos de autores na^ 

cionais, devidamente cadastrados no Ministério da Cultura; 
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II - participação em títulos patrimoniais de as^ 

sociaçoes, ou em ações nominativas preferenciais sem direito a 

voto, quotas do capital social ou de participantes de socieda^ 

des que tenham por finalidade: produções cinematográficas, m_u 

sicais, de artes cênicas, comercialização de produtos culturais 

e outras atividades empresariais de interesse cultural. 

go dar-se-ão, sempre, em pessoas jurídicas que tenham sede no 

País e estejam, direta ou indiretamente, sob controle de pe£ 

soas naturais residentes do Brasil. 

desta Lei ficarão inalienáveis e impenhoráveis, não podendo 

ser utilizadas para fins de caução, ou qualquer outra forma de 

garantia, pelo prazo de 5 (cinco) anos.As restrições deste pa_ 

rágrafo compreendem, também, o compromisso de compra e venda, 

a cessão de direito a sua aquisição e qualquer outro contrato 

que tenha por objetivo o bem e implique a sua alienação ou gra 

vame, mesmo que futuros. 

§ 3? - As quotas de participantessão estranhas 

ao capital social e;- 

a) conferem a seus titulares o direito de pa£ 

ticipar do lucro líquido da sociedade nas condi ções estipuladas 

no estatuto ou contrato social; 

b) poderão ser resgatadas, nas condições previ^ 

tas no estatuto ou contrato social, com os recursos de provi_ 

são formada com parcela do lucro líquido anual; 

c) não conferem aos titulares direito de sócio 

ou acionista, salvo o de fiscalizar, nos termos da lei,os atos 

dos administradores da sociedade. 

§ 49 - 0 capital contribuído por seus subscrito 

StNAUO FtDtRAi. 
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res e inexigTvel mas, em caso de liquidação da soeiedade,sera 

reembolsado aos titulares antes das ações ou quotas do capital 

social . 

Art. 59 - Para os efeitos desta Lei, considera- 

se patrocTnio a promoção de ati vi dades cul turai s , sem proveito 

pecuniário ou patrimonial direto para o patrocinador. 

Art. 69 - As instituições financeiras, com os 

benefícios fiscais que obtiverem com base nesta Lei, poderão 

constituir carteira especial destinada a financiar, apenas com 

a cobertura dos custos operacionais, as atividades culturais 

mencionadas no art. 49. 

Art. 79 - Nenhuma aplicação de benefícios fis^ 

cais previstos nesta Lei poderá ser feita através de qualquer 

tipo de intermediação ou corretagem. 

Art. 89 - As pessoas jurídicas beneficiadas pc? 

los incentivos da presente Lei deverão comunicar, para fins de 

registro, aos Ministérios da Cultura e da Fazenda, os aportes 

recebidos e enviar comprovante de sua devida aplicação. 

§ 19 - Os Ministérios da Cultura e da Fazenda 

poderão celebrar convênios com órgãos públicos estaduai s ou mu^ 

nicipais deiegando-1 hes as atividades mencionadas neste artigo, 

desde que as entidades e empresas beneficiadas não recebam,c£ 

mo doações, patrocínios ou investimentos, quantia superior a 

2.000 (duas mil) OTN de cada contribuinte. 

§ 29 - As operações superiores a 2.000 (duas 

mil) OTN deverão ser previamente comunicadas ao Ministério da 

Fazenda pelo doador, patrocinador ou investidor para fins de 

cadastramento e posterior fiscalização. 0 Ministério da Cult£ 

ra certificará se houve a realização da atividade incentivada. 
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Art. 99 - Em nenhuma hipótese, a doação, o pa_ 

trocTnio e o investimento poderão ser feitos pelo contribuir^ 

te a pessoa a ele vinculada. 

Parágrafo único - Considera-se pessoa vincula^ 

da ao Contribuinte: 

a) a pessoa jurídica da qual o contribuinte sei 

ja titular, administrador, acionista, ou socio i data da opera 

ção, ou nos 12 (doze) meses anteriores; 

b) o cônjuge, os parentes ate o 39 (terceiro) 

grau, inclusive os afins, e os dependentes do contribuinte ou 

dos titulares, administradores, acionistas ou socios de pes^ 

soa jurídica vinculada ao contribuinte nos termos da alínea aji 

te ri.o r ;• 
* 

c) o sócio, mesmo quando outra pessoa jurídica. 

Art. 10 - Se, no ano-base, o montante dos inceji 

tivos referentes a doação, patrocínio ou investimento, for su^ 

perior ao permitido, Ó facultado ao contribuinte deferir o ex^ 

cedente para até os 5 (cinco) anos seguintes, sempre obedeci^ 

dos os limites fixados no art. 19 e seus parágrafos. 

Art. 11 - As infrações aos dispositivos desta 

Lei, sem prejuízo das sanções penais cabíveis, sujeitarão o 

contribuinte a cobrança do imposto sobre a renda não recolhi_ 

do em cada exercício acrescido das penalidades previstas na l^e 

gislação do imposto de renda, além da perda do direito de ace£ 

so, após a condenação, aos benefícios fiscais aqui instituídos, 

e sujeitando o beneficiário a multa de 30% (trinta por cento) 

do valor da operação, assegurando o direito de regresso contra 

os responsáveis pela fraude. 

Art. 12 - As doações, patrocínios e investimen^ 

tos, de natureza cultural, mencionados nesta Lei serão comuni_ 
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cados ao Conselho Federal de Cultura, para que este possa acom 

panhar e supervisionar as respectivas aplicações, podendo, em 

caso de desvios ou irregularidades, serem por ele suspensos. 

§ 19 - 0 Conselho Federal de Cultura, nas hi_ 

poteses deste artigo, será auxiliado, (VETADO),pelos Conselhos 

Estaduais de Cultura (VETADO). 

§ 29 - (VETADO). 

Art. 13 - A Secretaria da Receita Federal,no 

exercício das suas atribuições especificas, fiscalizara a efe^ 

-.tiva execução desta Lei, no que se refere a realização das ati_ 

vidades culturais ou ã aplicação dos recursos nela comprometa 

dos. 

Art. 14 - Obter redução do imposto de renda, 

utilizando-se fraudulentamente de qualquer dos benefícios de£ 

ta Lei, constitui crime punTvel com reclusão de 2 (dois) a 6 

(seis) meses e multa. 

§ 19 - No caso de pessoa jurídica, respondem 

pelo crime o acionista controlador e os administradores, que 

^para ele tenham concorrido. 

§ 29 - Na mesma pena incorre aquele que, n? 

cebendo recursos, bens ou valores, em função desta Lei, deixe 

de promover, sem justa causa, atividade cultural objeto do iji 

centi vo. 

Art. 15 - No prazo de 120 (cento e vinte) dias 

o Poder Executivo baixará decreto regulamentando a presente Lei. 

Art. 16 - Esta Lei produzirá seus efeitos no 

exercício financeiro de 1987, sendo aplicável ãs doações, pa_ 

trocínios e investimentos realizados a partir da data de sua 

publi cação. 

SEKAOO FEOEW>- 
pjolocolo ^ 

?. L. C. 
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sua publicação. 

trari o. 

Art. 17 - Esta Lei entra em vigor na data de 

Art. 18 - Revogam-se as disposições em con^ 

Brasília, em 02 de julho 

1659 da Independência e 989 da Republica. 

de 1 986 

\aV 

f. >- 



Aviso n? 425 -SUPAR. 

Em 02 dé julho de 1 986. 

Excelentíssimo Senhor Primeiro Secretário; 

Tenho a honra de encaminhar a essa Secretaria 

a Mensagem com a qual o Excelentíssimo Senhor Presidente da Re 

pública restitui dois autógrafos do texto que, com veto parci 

al, se converteu na Lei n? 7.505 , de 02 de julho de 1986. 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa 

Excelência protestos de elevada estima e consideração. 

MARCO MACIEL 
Ministro Chefe do Gabinete Civil 

A Sua Excelência o Senhor 
Senador ENÉAS FARIA 
DD. Primeiro Secretário do Senado Federal 
BRASlLIA-DF. 

ftObWU- 
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CN/NÇ^Í Em 09 de setembro de 1987 

Senhor Presidente 

O Senhor Presidente da República enca- 

minhou ao Senado a Mensagem n9 168, de 1987-CN (n9 313, de 1986 

na origem), na qual comunica haver vetado, parcialmente, o Pro- 

jeto de Lei da Câmara n9 24/86 (n9 7.793, de 1986, na Casa de 

origem) que "dispõe sobre benefícios fiscais na área do imposto 

de renda concedidos a operações de caráter cultural ou artísti- 

jeto vetado, cópia do seu estudo e da Mensagem Presidencial. 

Aproveito a oportunidade para renovar a 

Vossa Excelência os protestos de minha alta estima e mais dis- 

tinta consideração. 

co". 

2 Encaminho, em anexo, autógrafo do Pro- 

SENADOR HUMBERTO LUCENA 

Presidente 

A Sua Excelência o Senhor Deputado ULYSSES GUIMARÃES 

DD. Presidente da Câmara dos Deputados. 

MTB. 



CN/N95 ã. SENADO FEDERAL, EM 9 DE NOVEMBRO DE 1987 

Excelentíssimo Senhor 

Doutor JOSÉ SARNEY 

Presidente da República Federativa do Brasil 

Com referência ao veto presidencial aposto ao Projeto 

de Lei (n9s 24 de 1986 no SF e 7.793-A, de 1986 na CD), tenho a 

honra de comunicar a Vossa Excelência que, não tendo o mesmo rece- 

bido o pronunciamento do Congresso Nacional no prazo estabelecido 

no § 39 do art. 59 da Constituição Federal, foi considerado mantido 

o veto, de acordo cora o disposto no § 49 daquele mesmo artigo. 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelên- 

cia os protestos de alta consideração e apreço. 

SENADOR HUMBERTO LUCENA 

PRESIDENTE 

IM/. 
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MENSAGEM N9 567 

üp^l 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DO SENADO FEDERAL: 

Tenho a honra de agradecer as Mensagens CN-n9s 

24 a 68, de 1987, nas quais o Senado Federal comunica, respec N 

tivamente, as aprovações das matérias constantes das Mensagens 

da Presidência da República n9s 610/86, 361/86, 614/86, 502/86, 

809/86, 06/87, 141/87, 324/86, 04/87, 545/86, 319/86, 323/86, 

342/86, 807/86, 321/86, 320/86, 526/86, 646/86, 337/86, 519/86, 

354/86, 811/86, 317/86, 805/86, 813/86, 520/86,07/87, 326/86, 

313/86, 309/86, 369/86, 348/86, 371/86, 806/86, 804/86, 816/86, 

810/86, 851/86, 185/87, 136/87, 05/87, 812/86, 794/86, 186/87 

e 193/87. 

Brasília, em 23 de novembro de 1 987. 



Aviso n9 1.026-SUPAR. 

Era 23 de novembro de 1 987 

Excelentíssimo Senhor Primeiro Secretário: 

Tenho a honra de encaminhar a essa Secretaria 

a Mensagem na qual o Excelentíssimo Senhor Presidente da Re 

pública agradece as de n?s 24 a 68, de 1987, do Senado Fede 

ral. 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa 

Excelência protestos de elevada estima e consideração. 

RONALDO COSTA COUTO 
Ministro Chefe do Gabinete Civil 

A Sua Excelência o Senhor 
Senador JUTAHY MAGALHÃES 
DD. Primeiro Secretário do Senado Federal 
BRASÍLIA-DF. 
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SENADO FEDERAL 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
m 24, de 1986 

(N.0 7.793/86, na Casa de origem) 
De~ iniciativa do Senhor Presidente 

da República 

Dispõe sobre benefícios fiscais na área 
do imposto de renda concedidos a ope- 
rações de caráter cultural ou artístico. 

0 Congresso Nacional decreta; 
Art. 1.° O contribuinte do imposto de 

renda poderá abater da renda bruta, ou 
deduzir como despesa operacional, o valor 
das doações, patrocínios e investimentos, 
inclusive despesas e contribuições necessá- 
rias à sua efetivação, realizada através ou 
a favor dé pessoa jurídica de natureza cul- 
tural, com ou sem fins lucrativos, cadastra- 
da no Ministério da Cultura, na forma 
desta lei. 

§ 1.° Observado o limite máximo de 10% 
(dez por cento) da renda bruta, a pessoa 

ca poderá abater: 
1 — até 100% (cem por cento) do valor 

da doação; 

II — até 80% (oitenta por cento) do valor 
do patrocínio; 

III — até 50% (cinqüenta por cento) do 
valor do investimento. 

§ 2.° O abatimento previsto no § 1.° des- 
te artigo não está sujeito ao limite de 50% 
(cinqüenta por cento) da renda bruta pre- 
visto na legislação do imposto de renda. 

§ 3.° A pessoa jurídica poderá deduzir 
do imposto devido valor equivalente à apli- 
cação da alíquota cabível do imposto de 
renda, tendo como base de cálculo; 

I — até 100% (cem por cento) do valor 
das doações; 

II — até 80% (oitenta por cento) do valor 
do patrocínio; 

III — até 50% (cinqüenta.por cento) do 
valor do investimento. 

§ 4.° Na Hipótese do parágrafo anterior, 
observado o limite máximo de 2% (dois por 
cento) do imposto devido, as deduções pre- 
vistas não estão sujeitas a outros limites 
estabeecidos na legislação do imposto de 
renda. 

§ 5.° Os benefícios previstos nesta lei 
não excluem ou reduzem outros benefícios 
ou abatimentos e deduções em vigor, de 
maneira especial às doações a entidades de 
utilidade pública feitas por pessoas físicas 
ou jurídicas. 

§ 6.° Observado o limite de 50% (cin- 
qüenta por cento) de dedutibilidade do im- 
posto devido pela pesoa jurídica, aquela que 
não se utilizar, no decorrer de seu período- 
base, dos benefícios concedidos por esta lei, 
poderá optar pela dedução de até 5% (cinco 
por cento) do imposto devido para destina- 
ção ao Fundo de Promoção Cultural, gerido 
pelo Ministério da Cultura. 

Art. 2.° Para os objetivos da presente lei, 
no concernente a doações e patrocínio, con- 
sideram-se atividades culturais, sujeitas a 
regulamentação e critérios do Ministério da 
Cultura: 

I — incentivar a formação artística e 
cultural mediante concessão de bolsas de 
estudo, de pesquisa, e de trabalho, no Bra- 
sil ou no exterior a autores, artistas e téc- 
nicos brasileiros, ou estrangeiros residentes 
no Brasilj 
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técnicos de arte, filmes, espêtaculoè musi- 
cais e de artes cênicas, em concursos e fes- 
tivais realizados no Brasil;, ** i < | 

III ^'doar bens'móveis òü fmõvéis, obras 
de arte ou de valor cultural a museus, bi- 
bliotecas, arquivos, e outras entidades de 
acesso público, de caráter cultural, cadas- 
tradas no Ministério da Cultura; 

IV — doar em espécies às mesmas enti- 
dades; 

V — editar obras relativas às ciências 
humanas, às letras, às artes e outras de 
cunho cultural; 

VI   produzir discos, vídeos, filmes e 
outas formas de reprodução fono-video- 
gráficas de caráter cultural; 

VII — patrocinar exposições, festivais de 
arte, espetáculos teatrais, de dança, de mú- 
sica, de ópera, de circo e atividades con- 
gêneres; 

VIII   restaurar, preservar e conservar 
prédios, monumentos, logradouros, sítios ou 
áreas tombadas pelo Poder Público Federal, 
Estadual ou Municipal; 

IX — restaurar obras de arte e bens mó- 
veis de reconhecido valor cultural, desde 
que acessíveis ao público; 

X — erigir monumentos, era consonância 
com os Poderes Públicos, que visem pre- 
servar a memória histórica e cultural d.o 
País, com prévia autorização do Ministério 
da Cultura: 

XI — construir, organizar, equipar, man- 
ter ou formar museus, arquivos ou biblio- 
tecas de acesso público; 

XII — construir, restaurar, reparar ou 
equipar salas e outros ambientes destinados 
a atividades artísticas e culturais em geral, 
desde que de propriedade de entidades sem 
fins lucrativos; 

XIII — fornecer recursos para o Fundo 
de Promoção Cultural do Ministério da Cul- 
tura, para fundações culturais, ou para 
instalação e manutenção de cursos de ca- 
ráter cultural ou artístico, destinados ao 
aperfeiçoamento, especialização ou forma- 
ção de pessoal em estabelecimentos de en- 
sino sem fins lucrativos; 

XIV — incentivar a pesquisa no campo 
das artes e da cultura; 

XV — preservar o folclore e as tradições 
populares nacionais bem como patrocinar 
os espetáculos folclóricos sem fins lucrati- 
vos; 

XVI — criar, restaurar ou manter jardins 
botânicos, parques zoológicos e sítios ecoló- 
gicos de relevância cultural; 

XVII — distribuir gratuitamente ingres- 
sos, adquiridos para esse fim, de espetáculos 
artísticos ou culturais; 

XVIII — doar livros adquiridos no mer- 
cado nacional a bibliotecas de acesso pú- 
blico; 

XIX — doar arquivos, bibliotecas e outras 
coleções particulares que tenham significa- 
do especial em seu conjunto, a entidades 
culturais de acesso público; 

XX — fornecer, gratuitamente, passagens 
para transporte de artistas, bolsistas, 
quisa dores ou conferencistas, brasileiroo ou 
residentes no Brasil, quando em missão de 
caráter cultural no País ou no exterior, as- 
sim reconhecida pelo Ministério da Cultura; 

XXI — custear despesas com transporte e 
seguro de objetos de valor cultural destina- 
dos a exposição ao público no País; 

XXII — outras atividades assim conside- 
radas pelo Ministério da Cultura. 

Art. 3.° Para fins desta lei considera-sé 
doação a transferência definitiva de bens ou 
numerário, sem proveito pecuniário para o 
doador. 

11.° O doador terá direito aos favores 
fiscais previstos nesta lei se expressamente 
declarar, no instrumento de doação a ser 
inscrito no Registro de Títulos e documen- 
tos, que a mesma se faz sob as condições de 
irreversibílidade do ato e inalienabilidade e 
impenhorabilidade do objeto doado. 

§ 2.° o Ministério dá Cultura ou o Mi- 
nistério da Fazenda poderá determinar a 
realização de perícia para apurar a autf 
ticidade e o valor do bem doado, cuja des- 
pesa correrá por conta do doador. 

§ 3.° Quando a perícia avaliar o bem 
doado por valor menor ao atribuído pelo 
doador, para efeitos fiscais, prevalecerá o 
valor atribuído pela perícia. 

§ 4.° Os donatários de bens ou valores, 
na forma prevista nesta lei, ficam isentos 
da incidência do Imposto de Renda sobre a 
receita não operacional obtida era razão da 
doação. 

Art. 4.° Para^ os efeitos desta lei, consi- 
deram-se investimentos a aplicação de bens 
ou numerários com proveito pecuniário ou 
patrimonial direto para o investidor, abran- 
gendo as seguintes atividades: 

I — compra ou subscrições de ações no- 
minativas preferenciais sem direito a voto, 



ou quotas de sociedades limitadas de em- 
presas livreiras, ou editoriais que publiquem, 
pelo menos, 30% (trinta por cento) dos seus 
títulos de autores nacionais, devidamente 
cadastrados no Ministério da Cultura; 

II — participação em títulos patrimoniais 
de associações, ou em ações nominativas 
preferenciais sem direito a voto, quotas do 
capital social ou de participantes de socie- 
dades que tenham por finalidade; produ- 
ções cinematográficas, musicais, de artes 
cênicas, comercialização de produtos cultu- 
rais e outras atividades empresariais de in- 
teresse cultural. 

R 1.° As participações de que trata este 
a }o dar-se-ão, sempre, em pessoas jurí- 
dicas que tenham sede no País e estejam, 
direta ou indiretamente, sob controle de 
pessoas naturais residentes no Brasil. 

§ 2.° As ações ou quotas adquiridas nos 
termos desta lei ficarão inalienáveis e im- 
penhoráveis, não podendo ser utilizadas 
para fins de caução, ou qualquer outra for- 
ma de garantia, pelo prazo de 5 (cinco) 
anos. As restrições deste parágrafo com- 
preendem, também, o compromisso de com- 
pra e venda, a cessão de direito à sua aqui- 
sição e qualquer outro contrato que tenha 
por objetivo o bem e implique a sua alie- 
nação ou gravame, mesmo que futuros. 

§ 3.° As quotas de participantes são es- 
tranhas ao capital social e: 

a) conferem a seus titulares o direito de 
participar do lucro líquido da sociedade nas 
condições estipuladas no estatuto ou con- 
trato social: 

b) poderão ser resgatadas, nas condições 
previstas no estatuto ou contrato social, com 
'"\ recursos de provisão formada com par- 

-éla do lucro liquido anual; 
c) não conferem aos titulares direito de 

sócio ou acionista, salvo o de fiscalizar, nos 
termos da lei, os atos dos administradores 
da sociedade. 

§ 4.° O capital contribuído por seus subs- 
critores é inexigível mas, em caso de liqui- 
dação da sociedade, será reembolsado aos 
titulares antes das ações ou quotas do ca- 
pital social. 

Art. 5.° Para os efeitos desta lei, conside- 
ra-se patrocínio a promoção de atividades 
culturais,jsem proveito pecuniário ou patri- 
monial direto para o patrocinador. 

Art. 6.° As instituições financeiras, com 
os benefícios fiscais que obtiverem com base 
nesta lei, poderão constituir carteira espe- 
cial destinada a financiar, apenas com a 
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Art. 7,° Nenhuma aplicação de benefícios 
fiscais previstos nesta lei poderá ser feita 
através de qualquer tipo de intermediação 
ou corretagem. 

Art. 8.° As pessoas jurídicas beneficiadas 
pelos incentivos da presente lei deverão co- 
municar, para fins de registro, aos Ministé- 
rios da Cultura e da Fazenda, os aportes 
recebidos e enviar comprovante de sua devi- 
da aplicação. 

§ 1.° Os Ministérios da Cultura e da Fa- 
zenda poderão celebrar convênios com ór- 
gãos públicos estaduais ou municipais dele- 
gando-lhes as atividades mencionadas neste 
artigo, desde que as entidades e empresas 
beneficiadas não recebam, como doações, 
patrocínios ou investimentos, quantia su- 
perior a 2.000 (duas mil) OTN de cada con- 
tribuinte. 

§ 2.° As operações superiores a 2.000 
(duas mil) OTN deverão ser previamente 
comunicadas ao Ministério da Fazenda pelo 
doador, -patrocinador ou investidor para fins 
de cadastramento e posterior fiscalização. 
O Ministério da Cultura certificará se houve 
a realização da atividade incentivada. 

Art. 9.° Em nenhuma hipótese, a doação, 
o patrocínio e o investimento poderão ser 
feitos pelo contribuinte a pessoa a ele vin- 
culada. 

Parágrafo único. Considera-se pessoa 
vinculada ao contribuinte; 

a) a pessoa jurídica da qual o contribuin- 
te seja titular, administrador, acionista, ou 
sócio à data da operação, ou nos 12 (doze) 
meses anteriores; 

b) o cônjuge, os parentes até o 3.° (ter- 
ceiro) grau, inclusive os afins, e os depen- 
dentes do contribuinte ou dos titulares, 
administradores, acionistas ou sócios de 
pessoa jurídica vinculada ao contribuinte 
nos termos da alínea anterior; 

c) o sócio, mesmo quando outra pessoa 
jurídica. 

Art. 10. Se, no ano-base, o montante dos 
incentivos referentes a doação, patrocínio 
ou investimento, for superior ao permitido, 
é facultado ao contribuinte deferir o ex- 
cedente para até os 5 (cinco) anos seguin- 
tes, sempre obedecidos os limites fixados no 
art. 1.° e seus parágrafos. 

Art. 11. As infrações aos dispositivos 
desta lei, sem prejuízo das sanções penais 
cabíveis, sujeitarão o contribuinte à cobran- 
ça do Imposto sobre a Renda não recolhido 
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em cada exercício acrescido das penalidades 
previstas na legislação.do Imposto de Ren- 
da, além da perda do direito de acesso, após 
a condenação, aos benefícios fiscais aqui 
instituídos, e sujeitando o beneficiário à 
multa de 30% itrinta por cento) do valor 
da operação, assegurando o direito de re- 
gresso contra os responsáveis pela fraude. 

Árt. 12. As doações, patrocínios e inves- 
timentos, de natureza cultural, menciona- 
dos nesta lei serão comunicados ao Conse- 
lho Federal de Cultura, para que este possa 
acompanhar e supervisionar as respectivas 
aplicações, podendo, em caso de desvios ou 
irregularidades, serem por ele suspensos. 

§ 1.° O Conselho Federal de Cultura, nas 
hipóteses deste artigo, será auxiliado, res- 
pectivamente, pelos Conselhos Estaduais de 
Cultura e pelos Conselhos de Incentivo 
Cultural, a serem instalados nos municípios, 
segundo resolução daquele. 

§ 2.° Os Conselhos de Incentivo Cultural 
serão compostos de membros designados pe- 
lo Conselho Federal de Cultura, pelos Con- 
selhos Estaduais de Cultura, pela municipa- 
lidade respectiva e por fundação com repre- 
sentatlvidade expressiva existente na loca- 
lidade. 

Art. 13. A Secretaria da Receita Federal, 
no exercício das suas atribuições específicas, 

. fiscalizará a efetiva execução desta lei, no 
que se refere à realização das atividades 
culturais ou à aplicação dos recursos nela 
comprometidos. 

Art. 14. Obter redução do Imposto de 
Renda, utilizando-se fraudulentamente de 
qualquer dos benefícios desta lei, constitui 
crime punível com reclusão de 2 (dois) a 6 
(seis) meses e multa. 

§ 1.° No caso de pessoa jurídica, respon- 
dem pelo crime o acionista controlador e 
os administradores, que para ele tenham 
concorrido. 

§ 2.° Na mesma pena incorre aquele que, 
recebendo recursos, bens ou valores, em 
função desta lei, deixe de promover, sem 
justa causa, atividade cultural objeto do in- 
centivo . 

Art. 15. No prazo de 120 (cento e vinte) 
dias o Poder Executivo baixará decreto re- 
gulamentando a presente lei. 

Art. 16. Esta lei produzirá seus efeitos 
no exercício financeiro de 1987, sendo apli- 
cável às doações, patrocínios e investim 
tos realizados a partir da data de sua ^ ? 

blicação. 
Art. 17. Esta lei entra em vigor na data 

de sua publicação, 
Art. 18. Revogam-se as disposições em 

contrário. 

MENSAGEM NP 213, DE 1986 
(Do Poder Executivo) 

Excelentíssimos Senhores Membros do 
Congresso Nacional; 

Nos termos do art. 51 da Constituição Fe- 
deral, tenho a honra de submeter à eleva- 
da deliberação de Vossas Excelências, acom- 
panhado de exposição de motivos dos Se- 
nhores Ministros de Estado da Fazenda, da 
Cultura e Chefe da Secretaria de Planeja- 
mento da Presidência da República, o anexo 
projeto de lei que "dispõe sobre benefícios 
fiscais na área do Imposto de Renda conce- 
didos a operações de caráter cultural ou ar- 
tístico" . 

Brasília, 6 de junho de 1986. — Jos'- 
Sarney. 

Centro Gráfico do Senado Federal — Brasília — DF 

800/6/86 



SENADO FEDERAL 

REQUERIMENTO 
N? 171, de 1986 

Requeremos urgência, nos termos do art. 371, alínea b do Regi- 
mento Interno, para o Projeto de Lei da Câmara n.0 24/86 que dispõe 
sobre benefícios fiscais na área do imposto de renda concedidos a 
operações de caráter cultural ou artístico. 

Sala das Sessões, 25 de junho de 1986. — Alfredo Campos — Mu- 
rilo Badaró — Carlos Cbiarclli — Jamil Haddad. 

Centro Gráfico do Senado Federal 

200/6/86 

— Brasília — DF 



SENADO FEDERAL 
SUBSECRETÁRIA DE ARQUIVO 

TERMO DE ARQUIVAMENTO ........9^.  ^9.   

Vvfv ^ ^ I -J- ^ ^ 9 

m 

0 ' ) 0 P 
Contém este processo 'z. folhas numeradas e rubricadas nos termos do art. .l.r....í, 

alínea do Regulamento, estando o mesmo com a tramitação concluída. 

), iiL de de 19 ^ ^ Subsecretária de Arquivo, 

V-^-0 2^   

Está classificado e fichado. Encaminho-o ao funcionário informante. 

Subsecretária de Arquivo , .^.yde Js&ãZLz r7rtS3.. de 19££... 

  .aÇ.. 
('c- ' 

Confere. Submeto o presente processo à consideração do Sr. Diretor, com as fichas 

inclusas, devidamente datilografadas. 

Subsecretária de Arquivo, JLy?.... de  de 19^.... 

QOaldlnat OÍrad/o Oliveira 
Chefo da Swjâo de Arquivo do Ptoposições 

Arquive-se. 

Em  I.... 19...,?/ 

  
IRETOR 

Branca Borges Góes 
Olretoia da iubsecretaria de Arquive 

DIRETC 



iTOR: 

ccelentíssimo Senhor Presidente da República submete 

Congresso Nacional, nos termos dos artigos 59, § 19, e 

i Constituição, as razões do veto parcial que apôs ao 

ife, que se converteu na Lei n? 7.505, de 2 de julho 

;ferido projeto dispõe sobre benefícios fiscais na 

ie renda, concedidos a operações de caráter cultural 

iorme assinalado na Mensagem Presidencial n? 313, de 

•86, os vetos incidiram sobre as expressões "respecti 

.os Conselhos de Incentivo Cultural, a serem instala 

;, segundo resolução daquele", do § 19 do artigo 12 e 

;e mesmo artigo. 

tratarem da instalação de Conselhos de Incentivo Cul 

)ios, mediante resolução do Conselho Federal de Cultu 

tos vetados, segundo a referida Mensagem, contrariam 

!nea "b" do inciso II do art. 15 da Constituição Fe- 

ra a autonomia municipal quanto a organização dos ser 

ícais ". 

:to e a respectiva comunicação do Congresso Nacional, 

ifetivaram-se dentro dos prazos estabelecidos no § 19 



2 

do artigo 59 da Constituição. 

Ante todo o exposto, 

pares o presente relatório, cujas 

e adequadas para o devido exame e 

ciai. 

SALA DAS SESSÕES, em 

submetemos aos nossos eminentes 

informações julgamos suficientes 

decisão sobre o veto presiden- 

de de 1987. 

JNP/. 



CONGRESSO NACIONAL 

RELATÓRIO 

N.0   

De PLENÁRIO, sobre a Mensagem n9 168, de 1987- 
CN, pela qual o Senhor Presidente da República 
comunica haver vetado, parcialmente, o Projeto 
de Lei da Câmara n9 24, de 1986 (n97. 79 3/86, na 
origem), que "dispõe sobre benefícios fiscais 
na área do imposto de renda concedidos a opera 
ções de caráter cultural ou artístico". 

RELATOR: 

0 Excelentíssimo Senhor Presidente da República submete 

ã apreciação do Congresso Nacional, nos termos dos artigos 59, § 19, e 

81, inciso IV, da Constituição, as razões do veto parcial que apôs ao 

Projeto em epígrafe, que se converteu na Lei n9 7.505, de 2 de julho 

de 19 86. 

O referido projeto dispõe sobre benefícios fiscais na 

área do imposto de renda, concedidos a operações de caráter cultural 

ou artístico. 

Conforme assinalado na Mensagem Presidencial n9 313, de 

02 de julho de 1986, os vetos incidiram sobre as expressões "respecbi 

vãmente" e "e pelos Conselhos de Incentivo Cultural, a serem instala 

do nos municípios, segundo resolução daquele", do § 19 do artigo 12 e 

sobre o § 29 desse mesmo artigo. 

Por tratarem da instalação de Conselhos de Incentivo CujL 

tural nos Municípios, mediante resolução do Conselho Federal de Cultu 

ra, os dispositivos vetados, segundo a referida Mensagem, contrariam 

"o contido na alínea "b" do inciso II do art. 15 da Constituição Fe- 

deral que assegura a autonomia municipal quanto a organização dos ser 

viços públicos locais". 

O veto e a respectiva comunicação do Congresso Nacional, 

cabe ressaltar, efetivaram-se dentro dos prazos estabelecidos no § 19 



2 

do artigo 59 da Constituição. 

Ante todo o exposto, submetemos aos nossos eminentes 

pares o presente relatório, cujas informações julgamos suficientes 

e adequadas para o devido exame e decisão sobre o veto presiden- 

cial. 

SALA DAS SESSÕES, em de de 1987. 

JNP/. 


